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“Para tudo há um tempo, para cada 

coisa há um momento debaixo do céu.” 

(Eclesiastes, 3)
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O ESCRITO, O DITO E O FEITO: DIAGNÓSTICO DA INCLUSÃO DE 

ALUNOS COM NECESSIDADES EDUCACIONAIS ESPECIAIS NAS AULAS 

DE EDUCAÇÃO FÍSICA 
 

RESUMO  

 
A inclusão de alunos com necessidades educacionais especiais nas aulas de Educação Física é 

um desafio complexo que demanda atenção crescente na esfera educacional. A busca por uma 

educação inclusiva, que promova igualdade de oportunidades e acesso ao conhecimento, tem 

sido um foco central de políticas e práticas educacionais em todo o mundo. A presente pesquisa 

de mestrado resulta do trabalho realizado entre 2021 e 2023 nas escolas públicas da Rede 

Estadual de Ensino da Coordenação Regional de Educação de Itapaci – Goiás. O objetivo dessa 

pesquisa foi elaborar um produto educacional sobre a inclusão de alunos com necessidades 

educacionais especiais nas aulas de Educação Física. A metodologia utilizada foi a pesquisa 

quali-quantitativa, com 553 pessoas participando da pesquisa, sendo a amostra composta por 

n=393 participantes. Para a obtenção dos dados, foram aplicados questionários aos professores 

de Educação Física, alunos com necessidades educacionais especiais e seus pais. Os resultados 

obtidos proporcionaram um panorama das complexidades enfrentadas na busca pela inclusão 

efetiva. Através dos escritos, ou seja, das legislações, foi possível delinear as bases teóricas e 

as expectativas para a inclusão dos alunos com NEE nas aulas. As percepções expressas pelos 

professores enriqueceram as compreensões sobre as barreiras percebidas e os desafios 

encontrados durante a implementação da inclusão em suas atitudes e práticas na escola. Os 

resultados expressos pelos pais reforçam a realidade detectada nas ações práticas realizadas 

pelos professores na escola: de que possuem uma parte teórica forte e, em contraposição, uma 

prática fraca. Já as percepções dos estudantes lançaram luz sobre a discrepância entre o que é 

teoricamente esperado e o que é realmente alcançado. Por fim, os resultados possibilitaram a 

construção de um produto educacional desenvolvido durante a pesquisa, consistindo em um 

guia de orientações e ações para evitar o capacitismo e a pedagogia do habilidoso nas aulas de 

Educação Física. O Produto Educacional foi avaliado em seus aspectos de utilidade e aspectos 

gerais: conteúdo, linguagem, estética/organização e conhecimento, através da aplicação de um 

questionário aos professores de Educação Física. Essa investigação pode servir como um ponto 

de partida para futuras intervenções, programas de desenvolvimento profissional e reformas nas 

abordagens pedagógicas, com o objetivo último de promover a inclusão genuína e eficaz dos 

alunos com necessidades educacionais especiais nas aulas de Educação Física. 

 

 

Palavras-chave: Inclusão, Alunos, Necessidades Educacionais Especiais, Educação Física.  



 

 

 

THE WRITTEN, THE SPOKEN, AND THE DONE: DIAGNOSIS 

OF THE INCLUSION OF STUDENTS WITH SPECIAL 

EDUCATIONAL NEEDS IN PHYSICAL EDUCATION 

CLASSES 
 

ABSTRACT 

 
The inclusion of students with special educational needs in Physical Education classes is a 

complex challenge that demands increasing attention in the educational sphere. The pursuit of 

inclusive education, which promotes equal opportunities and access to knowledge, has been a 

central focus of educational policies and practices worldwide. This master's research results 

from work conducted between 2021 and 2023 in public schools of the State Education Network 

of the Regional Education Coordination of Itapaci – Goiás. The objective of this research was 

to develop an educational product on the inclusion of students with special educational needs 

in Physical Education classes. The methodology used was a quali-quantitative research, with 

553 people participating in the study, and the sample consisted of n=393 participants. Data was 

collected through questionnaires applied to Physical Education teachers, students with special 

educational needs, and their parents. The results provided an overview of the complexities faced 

in the quest for effective inclusion. Through written works, that is, through legislation, it was 

possible to outline the theoretical foundations and expectations for the inclusion of students 

with SEN in classes. The perceptions expressed by the teachers enriched the understanding of 

the perceived barriers and challenges encountered during the implementation of inclusion in 

their attitudes and practices in school. The results expressed by the parents reinforce the reality 

detected in the practical actions performed by the teachers at school: that they have strong 

theoretical knowledge but, in contrast, weak practical application. The perceptions of the 

students shed light on the discrepancy between what is theoretically expected and what is 

actually achieved. Finally, the results enabled the development of an educational product 

created during the research, consisting of a guide of guidelines and actions to avoid Ableism 

and the Pedagogy of the Skilled in Physical Education classes. The Educational Product was 

evaluated for its utility and general aspects: content, language, aesthetics/organization, and 

knowledge through the application of a questionnaire to Physical Education teachers. This 

investigation can serve as a starting point for future interventions, professional development 

programs, and reforms in pedagogical approaches, with the ultimate goal of promoting genuine 

and effective inclusion of students with special educational needs in Physical Education classes. 

 

Keywords: Inclusion, Students, Special Educational Needs, Physical Education. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Segundo a United Nations (ONU), a inclusão é um processo que envolve uma 

transformação cultural e institucional em que as pessoas, independentemente de suas 

habilidades, são valorizadas, respeitadas e apoiadas em suas diferenças, para que possam 

participar plenamente na sociedade em igualdade de condições com os demais, sem 

discriminação e com acesso a todos os direitos e oportunidades (ONU, 2006). 

O United Nations Children's Fund (UNICEF), define inclusão como um processo que 

busca garantir que todas as crianças e adolescentes tenham acesso e participem plenamente de 

todas as oportunidades e serviços, independentemente de suas habilidades, gênero, etnia, raça, 

origem, orientação sexual, religião, status migratório, entre outras características que possam 

gerar discriminação ou exclusão social. Destaca ainda que a inclusão é importante não apenas 

para a realização dos direitos individuais, mas também para o desenvolvimento sustentável das 

sociedades (UNICEF, 1989). 

Pensando em sustentabilidade e em garantir que as pessoas em todos os lugares possam 

desfrutar de paz e prosperidade em 2015 foi adotado ONU a Agenda 2030 para o 

Desenvolvimento Sustentável, na qual se inclui a promoção da inclusão como um dos seus 

objetivos. Buscando a redução das desigualdades, essa agenda inclui medidas para promover a 

inclusão social, econômica e política, especialmente para grupos marginalizados, dentre eles, 

as pessoas com deficiência (ONU, 2015). 

A inclusão é um conceito amplamente discutido na literatura acadêmica internacional. 

Diversos autores como: United Nations Educational, Scientific and Cultural Organization 

(UNESCO), Booth e Ainscow (2011) e Salend (2010), trazem diferentes abordagens e 

perspectivas sobre o tema: 

Para a UNESCO, a inclusão envolve a identificação e remoção de barreiras, bem como 

a criação de condições que possibilitem o acesso e a participação plena e efetiva de todos os 

membros da sociedade em todos os aspectos da vida, em igualdade de oportunidades 

(UNESCO, 2019). 

A essa definição, Booth e Ainscow (2011), complementam-na considerando a inclusão 

como um processo que se estende por todas as áreas da vida e que visa garantir que os 

indivíduos tenham igual acesso a oportunidades, recursos e poder. O que requer a eliminação 

de barreiras, o reconhecimento da diversidade e a valorização das diferenças. 

Para além disso, Salend (2010), propõe a inclusão como uma prática de garantir que 

todos os indivíduos tenham acesso às mesmas oportunidades e recursos, independentemente de 
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suas diferenças. Isso requer a construção de ambientes sociais e físicos que sejam abertos, 

flexíveis e adaptáveis. 

A produção científica brasileira coaduna a estes postulados: 

Diversos autores trazem conceitos diferentes sobre a inclusão, mas todos convergem 

para a ideia de transformação social visando a equidade e a valorização das diferenças. Mantoan 

(2006), destaca que a inclusão é um processo de transformação das instituições e das práticas 

sociais e que ela visa garantir a equidade, a justiça social e a dignidade humana. Já Sassaki 

(2003), define a inclusão como a construção de uma sociedade que respeite e valorize as 

diferenças, assegurando a igualdade de direitos e oportunidades para todas as pessoas. Mendes 

(2007), por sua vez, descreve a inclusão como um movimento que busca promover a igualdade 

de oportunidades, exigindo a adaptação das instituições para atender às necessidades de todos 

os cidadãos. Esses conceitos se entrelaçam, apontando para a necessidade de transformação e 

adaptação para garantir a inclusão plena e o acesso igualitário aos direitos e oportunidades para 

todas as pessoas. 

O direito à educação é reconhecido em leis e documentos internacionais e brasileiros. A 

ONU (2015), ressalta a relevância da educação como um direito humano essencial e um alicerce 

necessário para o desenvolvimento sustentável. De acordo com a UNICEF (2022), a inclusão 

escolar é um direito fundamental de todas as crianças, independentemente de suas habilidades 

ou deficiências. A Constituição Federal Brasileira também reconhece a educação como um 

direito fundamental, estabelecendo princípios e garantias para a promoção e acesso igualitário 

à educação para todos os cidadãos brasileiros (BRASIL, 1988). 

Nesse sentindo, a Educação Física (EF) como componente curricular educacional que 

se dedica ao desenvolvimento integral das pessoas, tem um papel fundamental na promoção da 

inclusão social e na garantia do acesso aos direitos humanos, especialmente para pessoas com 

deficiência. 

Sendo assim, Nacif et al. (2016), apresentam consonância em seus achados ao 

enfatizarem a importância de uma EF inclusiva e afirmarem que ela deve promover a 

participação plena de todos os alunos, adaptando as atividades e valorizando a diversidade. Já 

Carmo et al. (2019), apontam os desafios da inclusão de alunos com NEE na EF, devido à ênfase 

nas habilidades físicas e motoras.  

Com base ao exposto, esta dissertação de mestrado propôs responder o seguinte 

problema de pesquisa: alunos com Necessidades Educacionais Especiais (NEE) estão sendo 

inseridos nas aulas de educação física da escola? 
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Corroborando com a problemática em questão, o estudo de Furtado et al. (2019), afirma 

que nos tempos atuais, as aulas de Educação Física, tal como se encontram organizadas 

culturalmente, não reconhecem a variedade entre os estudantes e a desigualdade presente diante 

de atividades físicas uniformes. Fundamentados no conceito de cultura corporal de movimento, 

os temas e as abordagens definidos nas aulas de Educação Física negligenciam o fato de que a 

cultura de movimento de crianças e jovens com deficiência difere. 

Por outro lado, elementos que estabelecem obstáculos à participação, como atitudes de 

desinteresse e recepção limitada por parte dos colegas, a falta de confiança no potencial do 

aluno e a não adaptação das atividades pelo professor, a inadequação do espaço físico, assim 

como os sentimentos de apreensão e autoconfiança reduzida do estudante com NEE, são 

componentes passíveis de alteração e demandam ações específicas para serem superados 

(FIGUEIREDO; MANCINI; BRANDÃO, 2018). 

Assim, torna-se fundamental compreender o que é escrito, dito e feito nas aulas de EF, 

sob a perspectiva da inclusão de alunos com NEE, ideia inspirada na obra de Gracindo (1994). 

O escrito se refere às legislações (leis, decretos, etc.) que orientam a prática pedagógica, 

enquanto o dito diz respeito ao que o professor de EF relata fazer em suas aulas, bem como 

percepções que possuem sobre a inclusão de estudantes com deficiência em suas aulas. Já o 

feito se relaciona com a prática real na escola (sala de aula/quadra), ou seja, como as legislações 

estão sendo colocadas em prática na percepção de pais e estudantes nas aulas de EF escolar. 

Segundo Souza et al. (2019), muitas vezes há uma discrepância entre o que é escrito, o 

que é dito e o que é feito nas aulas de Educação Física, especialmente no que se refere à inclusão 

de alunos com NEE. Embora haja uma legislação que assegura o direito à inclusão desses alunos 

na escola regular, na prática, ainda há muitas dificuldades e barreiras que impedem o acesso 

pleno e igualitário desses alunos nas aulas de EF. 

Esta dissertação foi dividida em 4 capítulos a saber: 

Inicialmente encontra-se um artigo de revisão de literatura que versa sobre as legislações 

e movimentos mundiais sobre os direitos da pessoa com deficiência. No capítulo 2, encontra-

se a descrição do percurso metodológico do estudo. 

No capítulo 3, foi apresentado a análise dos dados dos questionários aplicados aos 

professores, pais e alunos com NEE. Por fim, apresenta-se o Produto Educacional (PE) 

desenvolvido durante a pesquisa, que consiste em um guia de orientações e ações para evitar o 

capacitismo e a pedagogia do habilidoso nas aulas de Educação Física. 

A pesquisa foi desenvolvida em escolas públicas da rede estadual de ensino da 

Coordenação Regional de Educação de Itapaci Goiás (CRE Itapaci), tendo como participantes 
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professores de Educação Física, pais e alunos com Necessidades Educacionais Especiais. 

Espera-se que esta pesquisa contribua para o aprimoramento das práticas pedagógicas de 

professores de Educação Física e para a promoção da inclusão de alunos com NEE nas escolas 

públicas brasileiras. 
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2. JUSTIFICATIVA 

O tema abordado é proposto para estudantes com necessidades educacionais 

especiais. O estudo de fatores como a inclusão, bem como de suas inter-relações possui 

relevância, pois permite evidenciar variáveis que favorecerão estratégias que subsidiem 

políticas públicas visando à melhoria dos indicadores sociais desta parcela da população. 

Segundo Makhoul (2007) A inclusão ainda é enxergada como um desafio dentro da 

escola, visto que a maioria dos professores a concebem como uma ideia que está ligada apenas 

a questão da deficiência e não a todos os alunos que frequentam a escola. Torna-se importante 

promover reflexões sobre o assunto para que avanços sejam alcançados, sobretudo no 

componente curricular educação física e suas práticas pedagógicas relativas à educação 

inclusiva. Os resultados desta pesquisa trarão benefícios como a compreensão da realidade 

vivida por essa parcela de alunado envolvidos no estudo e matriculados nas Unidades Escolares 

da Coordenação Regional de Educação de Itapaci (CRE Itapaci), o que auxiliará os professores 

nas tomadas de decisões e planejamentos na práxis pedagógica. 

Estimular a prática de atividade física é uma importante missão confiada aos professores 

de Educação Física, especialmente considerando a inclusão de alunos com necessidades 

educacionais especiais nas aulas. Ainda existe uma escassez de propostas pedagógicas de 

ensino-aprendizagem que tratem desses temas no âmbito escolar (Lara; Pinto, 2017), o que 

torna esse estudo importante. A pesquisa visa proporcionar benefícios sobre a importância de 

promover ações que desenvolvam uma abordagem inclusiva e adaptada à realidade de alunos 

com Necessidades Educacionais Especiais (N.E.E.). 

Outro ponto que torna a presente pesquisa relevante é que a mesma contribuirá com a 

produção científica envolvendo a temática inclusão no componente educação física, o que a 

médio e longo prazo poderá favorecer debates a esse respeito, contribuindo assim para mais 

valorização deste componente. 

Um Produto Educacional (PE) a partir dos dados gerados pela pesquisa torna-se uma 

importante ferramenta para a comunidade escolar, sobretudo para o professor, pois, favorece a 

aprendizagem em seus amplos aspectos. Em específico para a temática apresentada nesta 

pesquisa, Pinto e Pereira (2019), afirmam que há uma escassez de Produtos Educacionais que 

incorporem recursos de acessibilidade a fim de atender públicos minoritários e mais 

diversificado. 

Diante o exposto, a presente pesquisa justifica-se e apresenta sua relevância. 
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3. OBJETIVOS 

3.1 Objetivo Geral 

Elaborar um produto educacional sobre a inclusão de alunos com necessidades 

educacionais especiais nas aulas de educação física. 

 

3.2 Objetivos Específicos 

• Descrever a percepção dos professores de educação física sobre o processo de inclusão 

de alunos com deficiência; 

• Descrever a percepção dos pais dos estudantes com necessidades educacionais especiais 

sobre as aulas de educação física da unidade escolar; 

• Investigar a percepção dos estudantes com necessidades educacionais especiais sobre as 

aulas de educação física da unidade escolar; 

• Construir e avaliar sobre a inclusão de alunos com necessidades educacionais especiais 

na disciplina educação física.  
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4. REVISÃO 

 

4.1 ARTIGO 1 - SUBMETIDO NA REVISTA ELETRÔNICA EDUCAÇÃO ESPECIAL. 

ISSN: 1984-686X (comprovante ANEXO 1) 

 

O ESCRITO: DIAGNÓSTICO DA INCLUSÃO DE ALUNOS COM NECESSIDADES 

EDUCACIONAIS ESPECIAIS NAS AULAS DE EDUCAÇÃO FÍSICA 

 

The writing: diagnosis of the inclusion of students with special educational needs in physical 

education classes 

  

La escritura: diagnóstico de la inclusión de alumnos con necesidades educativas especiales en 

las clases de educación física 

  

 

RESUMO 

A inclusão escolar consiste em atitudes que promovem um contexto educacional marcado pela acolhida 

e respeito às diferenças individuais. Seu objetivo é alcançar equidade, justiça e uma educação de 

qualidade. A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, adotada pela United Nations, 

reconhece e afirma o direito à educação e acesso a um sistema educacional inclusivo em todos os níveis. 

Na Educação Física, assim como em outros componentes curriculares, a inclusão tem moldado as 

discussões disciplinares. Este estudo teve como objetivo diagnosticar a inclusão e o atendimento às 

pessoas com deficiência desde a antiguidade até os dias atuais, além de analisar a legislação educacional 

brasileira e o currículo de Educação Física em relação ao atendimento dos estudantes com Necessidades 

Educacionais Especiais. Nas primeiras civilizações, pessoas com deficiência eram deixadas para trás ou 

até eliminadas se consideradas um problema, em outras, associava-se a deficiência a uma punição divina 

pelo pecado, já em outros períodos, a deficiência era tratada do ponto de vista biologicista, com foco na 

cura. A criação de instituições após a Segunda Guerra Mundial promoveu legislações para garantir os 

direitos fundamentais das pessoas com deficiência, no Brasil, a história do atendimento a essas pessoas 

é marcada por desafios e avanços, principalmente na educação. Apesar das diretrizes e intenções nos 

currículos, existe uma desconexão entre a compreensão da educação inclusiva e sua implementação nas 

escolas. Supõe-se que a superação desses obstáculos requer a formação contínua dos professores, 

legislações mais específicas e a garantia de recursos e infraestrutura adequados. 

 

Palavras-chave: Inclusão; Educação física; Legislações. 

 

 

ABSTRACT  

School inclusion consists of attitudes that promote an educational context marked by acceptance and 

respect for individual differences. Its goal is to achieve equity, justice, and a quality education. The 

Convention on the Rights of Persons with Disabilities, adopted by the United Nations, recognizes and 

affirms the right to education and access to an inclusive educational system at all levels. In Physical 

Education, as well as in other curriculum components, inclusion has shaped disciplinary discussions. 

This study aimed to diagnose inclusion and support for people with disabilities from ancient times to 

the present day, as well as to analyze Brazilian educational legislation and the Physical Education 

curriculum regarding the support of students with Special Educational Needs. In the early civilizations, 
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individuals with disabilities were left behind or even eliminated if considered a problem. In other 

societies, disability was associated with divine punishment for sin. In different periods, disability was 

approached from a biologicist perspective, with a focus on cure. The creation of institutions after World 

War II led to legislation promoting the fundamental rights of people with disabilities. In Brazil, the 

history of support for these individuals is marked by challenges and advancements, particularly in 

education. Despite the guidelines and intentions in curricula, there is a disconnect between the 

understanding of inclusive education and its implementation in schools. Overcoming these obstacles is 

believed to require continuous teacher training, more specific legislation, and the guarantee of adequate 

resources and infrastructure. 
 

Keywords: Inclusion; Physical education; Legislation. 

 

 

RESUMEN 

La inclusión escolar consiste en actitudes que promueven un contexto educativo marcado por la 

aceptación y el respeto a las diferencias individuales. Su objetivo es alcanzar equidad, justicia y una 

educación de calidad. La Convención sobre los Derechos de las Personas con Discapacidad, adoptada 

por las Naciones Unidas, reconoce y afirma el derecho a la educación y el acceso a un sistema educativo 

inclusivo en todos los niveles. En Educación Física, al igual que en otros componentes curriculares, la 

inclusión ha moldeado las discusiones disciplinarias. Este estudio tuvo como objetivo diagnosticar la 

inclusión y la atención a las personas con discapacidad desde la antigüedad hasta la actualidad, además 

de analizar la legislación educativa brasileña y el currículo de Educación Física en relación con la 

atención a estudiantes con Necesidades Educativas Especiales. En las primeras civilizaciones, las 

personas con discapacidad se quedaban atrás o incluso eran eliminadas si se consideraban un problema. 

En otras sociedades, se asociaba la discapacidad con un castigo divino por el pecado. En diferentes 

períodos, se abordaba la discapacidad desde una perspectiva biologicista, con énfasis en la cura. La 

creación de instituciones después de la Segunda Guerra Mundial promovió legislaciones para garantizar 

los derechos fundamentales de las personas con discapacidad. En Brasil, la historia de la atención a estas 

personas está marcada por desafíos y avances, especialmente en el ámbito educativo. A pesar de las 

directrices y intenciones en los currículos, existe una desconexión entre la comprensión de la educación 

inclusiva y su implementación en las escuelas. Se supone que superar estos obstáculos requiere una 

formación continua de los profesores, legislaciones más específicas y la garantía de recursos e 

infraestructura adecuados. 
 

Palabras clave: Inclusión; Educación física; Legislación. 

 

 

 

 

INTRODUÇÃO 

A inclusão escolar constitui-se de um conjunto de atitudes que proporcionam um 

contexto de educação marcado pela acolhida, apoio, respeito  e consideração às diferenças 

individuais; a inclusão visa alcançar a equidade, justiça e uma educação de qualidade;  contexto 

no qual todos os educandos participam ativamente, a despeito do sexo, habilidade motora, raça 

ou condição incapacitante (MARIN, 2014; CIDADE, 2009; MANTOAN, 2003). 

A inclusão escolar constitui-se de um conjunto de atitudes que proporcionam um 

contexto de educação marcado pela acolhida, apoio, respeito e consideração às diferenças 

individuais; a inclusão visa alcançar a equidade, justiça e uma educação de qualidade; contexto 
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no qual todos os educandos participam ativamente, a despeito do sexo, habilidade motora, raça 

ou condição incapacitante (MARIN, 2014; CIDADE, 2009 e MANTOAN, 2003). 

A educação igualitária como um direito fundamental tornou-se um tópico importante na 

agenda política no Brasil e no mundo, no entanto, difere de país para país, refletindo seus 

contextos sociais, culturais e históricos (SASSAKI, 2007). No Brasil, a Constituição Federal 

Brasileira (CF) reconhece a educação como um direito fundamental e estabelece princípios e 

garantias para sua promoção e acesso igualitário a todos os cidadãos brasileiros. Assim, a 

CF/88, em seu artigo 205, estabelece que a educação é um direito de todos e um dever do Estado 

e da família. Nesse sentido, a educação deve ser promovida e incentivada com a colaboração 

da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, sua preparação para o exercício da 

cidadania (BRASIL, 1988). 

A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, adotada pela United 

Nations (ONU) em 2006, reconhece e afirma o direito das pessoas com deficiência à educação 

e o acesso a um sistema educacional inclusivo em todos os níveis de ensino. 

Portanto, como em outras disciplinas ensinadas nas escolas, a inclusão como filosofia 

educacional tem moldado as discussões disciplinares da Educação Física (EF). No entanto, 

surgiram recentemente preocupações sobre uma educação física escolar que promova a 

inclusão, que seja integrada à proposta pedagógica da escola e não se torne experiências 

negativas para os alunos, incluindo aqueles com Necessidades Educacionais Especiais (NEE) 

(PETRIE et al., 2018; HAEGELE, 2019). 

Nesse sentido, os currículos são importantes guias para os professores e refletem a 

filosofia educacional dominante. No entanto, o currículo de EF em vários países pode excluir 

alunos que não conseguem participar de atividades físicas que seguem padrões normativos 

específicos ou que têm dificuldades em refletir sobre si mesmos e suas experiências de 

aprendizagem (MEIER et al., 2021). Assim, a EF é conceituada de forma estreita e objetiva nos 

currículos analisados, definindo como os corpos devem ser moldados em suas aulas. Isso 

contrasta com os valores inclusivos sugeridos nos documentos curriculares de muitos países, 

enfatizando a singularidade de cada aluno (GIESE; BUCHNER, 2019). 

No Brasil, o currículo de EF parece estar defasado no desenvolvimento da 

interculturalidade e outras questões de diversidade, devido às ideias tradicionais de uma 

sociedade homogênea e cultura esportitivista (BEZERRA, et al. 2020). 

Existe um consenso generalizado de que a atividade física é benéfica para o 

desenvolvimento infantil, incluindo socialização, lazer e saúde. Organizações internacionais 

como a ONU, a United Nations Educational, Scientific and Cultural Organization (UNESCO) 
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e o United Nations Children's Fund (UNICEF) defendem o envolvimento em atividades físicas 

regulares como universalmente benéficas para crianças, independentemente do status de 

habilidade, e que elas tenham acesso a oportunidades recreativas e de lazer adequadas à sua 

idade e ao seu desenvolvimento, assim adquirindo uma vida saudável e ativa (ONU, 2015; 

UNESCO, 1990; UNICEF, 1989). Apesar disso, muitas crianças e jovens com deficiência 

permanecem sendo afetados negativamente por condições de saúde relacionadas à inatividade 

física e ao sedentarismo (BEZERRA, et al. 2020). 

Por outro lado, a EF como componente curricular tem sido apontada como um contexto 

que pode excluir alguns alunos, seja por sua habilidade motora ou condição. Estudos como o 

de Meier et al. (2021) destacam que, em muitos países, os currículos de educação física podem 

concentrar-se em padrões normativos de desempenho físico, o que exclui os alunos que não se 

enquadram nessas expectativas. Já para Dantas e Oliveira (2013), a ênfase em habilidades 

motoras pode gerar exclusão e deixar de lado questões de saúde e bem-estar. 

Esses estudos evidenciam a necessidade de repensar as abordagens na educação física, 

buscando estratégias que valorizem a diversidade dos alunos e promovam a inclusão, 

independentemente de suas habilidades motoras e condições de vida. É fundamental 

compreender a evolução do conceito de inclusão e as garantias dos direitos das pessoas com 

deficiência respaldadas pelas legislações existentes para promover uma educação 

verdadeiramente igualitária e acessível a todos. 

Nesse contexto, esse estudo teve como objetivo realizar um diagnóstico da inclusão e 

do atendimento às pessoas com deficiência do período da civilização antiga até os dias atuais, 

bem como analisar a legislação educacional brasileira e o currículo de EF quanto ao 

atendimento aos estudantes com NEE nas aulas. 

 

O ESCRITO 

Evolução das perspectivas sobre deficiência-incapacidade ao longo da história: da 

Antiguidade à contemporaneidade  

 

Civilização Antiga (a.C.-500 d.C.) 

Neste capítulo, será abordada a evolução das perspectivas sobre deficiência-

incapacidade ao longo da história. Será explorado como as civilizações antigas, como Grécia e 

Roma, compreendiam e lidavam com a deficiência e a incapacidade. Serão analisados os 

contextos culturais, filosóficos e religiosos que influenciaram as percepções e tratamentos 

relacionados às pessoas com deficiência durante esse período. 
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Durante as primeiras civilizações, há evidências de que algumas pessoas com 

deficiências graves conseguiram sobreviver até a idade adulta, embora sua expectativa de vida 

não fosse normal. Achados de estudos sugerem que, já nesse período, havia a ideia de que os 

familiares cuidassem de seus parentes com deficiência, uma vez que essas condições são 

incapacitantes. Como não existem evidências de ajudas adaptativas, como cadeiras de rodas ou 

andadores, a literatura acredita que familiares podem ter carregado seus entes queridos com 

deficiência de um lugar para outro, ou, quando fossem considerados um problema para os 

grupos, eram deixados para trás ou até mesmo eliminados (MAKHOUL, 2007; BIANCHETTI, 

1998; SILVA, 1986). 

Embora pareça que algumas pessoas com deficiência tenham sobrevivido durante esses 

primeiros tempos, devido à falta de compreensão médica e tecnologia, as pessoas com 

deficiência congênita morriam de complicações, como infecções logo após o nascimento, ou 

eram mortas por razões econômicas, eugênicas ou religiosas (BEZERRA et al., 2020). 

Na civilização grega, buscava-se a valorização do corpo perfeito, belo e forte para se 

dedicar à guerra e ao trabalho, onde corpo e mente necessitavam estar em estado de perfeita 

saúde. Nesse contexto, crianças que nascessem fracas ou com deficiência deveriam ser 

eliminadas para que não fosse transmitida a deficiência para gerações futuras. Nessa civilização, 

também era empregado o abandono ou extermínio sempre que a deficiência implicasse 

dependência econômica ou incapacidade para o trabalho (PEREIRA; SARAIVA, 2017; 

LARAIA, 2009; SILVA, 1986). 

Os gregos acreditavam que o corpo e a alma eram uma única entidade e que uma mancha 

no corpo (incapacidade) também significava uma mancha na alma (DEUTSCH, 1949). A 

conexão entre corpo e alma na civilização grega baseava-se na religião, pois muitos associavam 

a deficiência como uma punição divina (TURNER, 1987). O médico grego Hipócrates, no 

entanto, rejeitou essa premissa e, em vez disso, postulou que a causa da doença mental eram 

razões ambientais e deficiência cerebral. Como resultado, Hipócrates estabeleceu o primeiro 

sanatório para famílias abastadas que tinham um membro com doença mental, local onde as 

pessoas com deficiência muitas vezes passavam fome, eram acorrentadas, chicoteadas, 

enjauladas ou condenadas à morte (SILVA, 1986). Os gregos que adquiriam deficiências mais 

tarde na vida, no entanto, eram autorizados a viver, mas frequentemente se tornavam mendigos, 

enquanto algumas pessoas com retardo mental eram propriedade de romanos ricos para diversão 

como bobos da corte (KANNER, 1964). 
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De modo similar, no Império Romano antigo, as leis não favoreciam pessoas com 

deficiência (SILVA, 1986). Existia o ato de cuidar de pessoas doentes ou daqueles que 

adquirissem alguma deficiência em decorrência das lutas na guerra; no entanto, as crianças ao 

nascer não poderiam apresentar nenhum sinal de malformação congênita ou algum tipo de 

doença grave. Caso isso acontecesse, eram consideradas deformadas ou monstruosas e, por isso, 

eram condenadas à morte (PEREIRA; SARAIVA, 2017; LARAIA, 2009 e SILVA, 1986). 

Sigerist (1951) identificou três atitudes diferentes em relação à deficiência durante esse 

período inicial: os antigos hebreus viam a deficiência como uma punição de Deus por terem 

pecado. Os gregos consideravam a deficiência uma questão de economia e status social, e, 

portanto, as pessoas com deficiência (que muitas vezes eram mendigos) eram vistas como 

socialmente inferiores. No entanto, os cristãos viam a deficiência como uma maldição ou como 

uma possessão, necessitando assim de oração e caridade (SILVA, 1986). 

Conjectura-se que, embora as civilizações citadas acima não possuíssem as estruturas e 

os sistemas formais de educação da atualidade, existia uma variedade de abordagens em relação 

à deficiência. Enquanto algumas sociedades reconheciam a necessidade de cuidar dos membros 

deficientes e permitiam sua participação na comunidade, outras adotavam visões mais negativas 

e marginalizavam esses indivíduos. A religião desempenhava um papel significativo nas 

percepções sobre a deficiência, sendo vista por alguns como uma punição divina e por outros 

como uma oportunidade de demonstrar compaixão e solidariedade. Essas diferentes 

perspectivas retratam a complexidade das sociedades antigas e nos convidam a refletir sobre a 

importância de promover a inclusão e garantir os direitos das pessoas com deficiência. 

No próximo capítulo, será apresentada a trajetória da deficiência e incapacidade durante 

a Idade Média, expondo percepções e abordagens adotadas nesse período histórico. 

 

Idade Média (600-1500) 

A Idade Média foi dominada pelos ideais do cristianismo, a Escritura no Antigo 

Testamento ligava o pecado a doenças crônicas e incapacidades. Uma referência às pessoas 

com deficiência encontrada em Levítico 21:18 “ele é impuro e, portanto, não pode ser sacerdote, 

nem mesmo aproximar-se do altar”. Em Samuel 5:8 está escrito que “cegos e coxos não entrarão 

em casa”, essa passagem transmite uma atitude desfavorável sobre a pessoa com deficiência 

(SILVA, 1986). 

Em seu estudo Lowenfeld (1975), relata que, o povo alemão e eslavo da Europa Central 

abandonavam e matavam pessoas com deficiência que não podiam cuidar de si 
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mesmas. Durante esse período, como a situação das pessoas com deficiência era vista como 

punição de Deus, nenhuma tentativa foi feita para descobrir a causa da deficiência. Coleman 

(1964), observou que o tratamento humano de pessoas com deficiência deu lugar a intervenções 

mais desumanas à medida que a Idade Média avançava. Aqueles que apresentavam deficiências 

eram temidos, chicoteados, imersos em água quente e passavam fome para livrar o corpo do 

demônio. Era realmente contraditório para a Igreja Católica ser compassiva e benevolente com 

as pessoas com deficiência, por um lado, e ainda assim, às vezes, ser desumana e cruel, por 

outro. Esses comportamentos provavelmente refletem interpretações individuais e diferenças 

de atitude pessoal entre as pessoas, e não a vontade da própria Igreja Católica (SILVA et al., 

2022; TURNER, 1987). 

Portanto, evidencia-se a presença de um paradoxo nas perspectivas sobre deficiência e 

incapacidade ao longo da história, particularmente durante a Idade Média dominada pelos ideais 

cristãos (PEREIRA; SARAIVA, 2017). 

 

O Período do Renascimento (1500-1700) 

Coleman (1964) observou que durante o período entre 1500 a 1700, as atitudes 

começaram a mudar em relação à deficiência e às modalidades de tratamento. A visão das 

pessoas com doença mental como possuídas por algum demônio mudou lentamente, e elas 

passaram a ser vistas como doentes ou enfermas. Chubon (1994) afirmou que o conhecimento 

sobre a causa e os sintomas de incapacidades e doenças começaram a ser estudados novamente, 

e os médicos foram autorizados a dissecar e estudar cadáveres humanos. Pessoas com doenças 

e retardo mental passaram a ser enviadas para um número cada vez maior de asilos, em vez de 

mosteiros. Entretanto, os asilos não ofereciam tratamento ou terapia e, em vez disso, 

funcionavam como prisões, algumas das quais acorrentavam e enjaulavam as pessoas 

deficientes. 

Apesar da continuidade de parte dos tratamentos desumanos, notaram-se alguns passos 

positivos para a reabilitação de pessoas com deficiência durante esse período. Obermann (1965) 

cita como as pessoas surdas foram ensinadas a escrever durante o século XV e mais tarde 

aprenderam a falar e a ler também. Sand (1952) observa adicionalmente como as pessoas surdas 

e cegas foram ensinadas a se comunicar formando letras em seus braços. 

 

Da Revolução Industrial (1790-1870) aos dias atuais 

A Revolução Industrial trouxe algumas mudanças em relação às pessoas com 

deficiência. A primeira foi a mudança na infraestrutura dos Estados Unidos à medida que a 
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urbanização começou a florescer, levando à construção de mais hospitais. Isso também levou a 

maiores avanços no tratamento de pessoas com várias doenças. Em segundo lugar, houve a 

mecanização e o desenvolvimento de fábricas, principalmente nessas áreas urbanas. As 

condições de trabalho nas fábricas caracterizavam-se por longas jornadas de trabalho, poucas 

folgas, cumprimento de cotas rigorosas e supervisão coercitiva e autoritária sobre os 

trabalhadores (CARVALHO, 2018). 

Com a industrialização, surgiu um novo tipo de deficiência prevalente: deficiências 

resultantes de acidentes de trabalho. A ênfase na produção e no lucro durante a Revolução 

Industrial muitas vezes superava as preocupações com a segurança e o bem-estar dos 

trabalhadores. Aqueles que não podiam mais cumprir as demandas físicas ou produtivas 

impostas pelos empregadores frequentemente eram dispensados, resultando em situações de 

vulnerabilidade. Faltavam regulamentações trabalhistas que garantissem a proteção e os direitos 

desses empregados feridos ou com deficiências, o que acabava por agravar a exclusão desses 

indivíduos, que muitas vezes eram deixados à própria sorte (CARVALHO, 2018). 

Em outras áreas, houve melhorias nos serviços para pessoas com deficiência. Um 

exemplo é o trabalho realizado por Thomas Gallaudet, um teólogo que se interessou em ajudar 

pessoas surdas. Ele estudou métodos educacionais na Europa para ensinar pessoas surdas e, 

posteriormente, com o apoio do Congresso, conseguiu fundos para abrir a primeira escola para 

surdos nos Estados Unidos, em Hartford, Connecticut, em 1817. Da mesma forma, para as 

pessoas cegas, houve tentativas iniciais de educar e preparar essa população em Paris, em 1784, 

por Valentin Hauy. Entre 1791 e 1827, outras seis instituições para cegos foram abertas no 

Reino Unido (BEZERRA et al., 2020). 

No período das guerras mundiais, as pessoas com deficiência enfrentaram desafios e 

foram alvo de discriminação e tratamento desumano. Durante a Segunda Guerra Mundial (1939 

– 1945), o regime nazista, em particular, implementou políticas de eugenia e purificação racial, 

que visavam eliminar aqueles considerados indesejáveis da sociedade, incluindo pessoas com 

deficiência. Essas políticas resultaram em experimentos médicos cruéis e assassinatos em 

massa de pessoas com deficiência como parte do programa de extermínio nazista (GUERRA, 

2006). 

Os experimentos de guerra realizados durante esse período também afetaram as pessoas 

com deficiência. Nos campos de concentração, prisioneiros com deficiência eram submetidos 

a testes médicos brutais e utilizados como cobaias humanas para pesquisas sobre armas 

químicas, biológicas e outras formas de tortura (DALE, 2009). Essas práticas desumanas 

demonstraram uma completa falta de respeito pelos direitos e dignidade das pessoas com 
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deficiência, evidenciando a extensão do sofrimento sofrido por elas durante esse período. Logo 

após o fim da Segunda Guerra Mundial, tem-se a criação da ONU, com o objetivo de promover 

a cooperação internacional, a paz, resolver conflitos, prevenir guerras, proteger os direitos 

humanos e promover a justiça social. Depois, temos a Declaração Universal dos Direitos 

Humanos, que foi adotada e proclamada pela Assembleia Geral da ONU em 10 de dezembro 

de 1948, marco significativo na história dos direitos humanos, estabelecendo padrões 

internacionais para a proteção e promoção dos direitos fundamentais de todas as pessoas, 

incluindo as pessoas com deficiência (ONU, 1948).  

Outros documentos importantes adotados pela Assembleia Geral da ONU possuem 

relevância para as pessoas com deficiência: destaca-se a Declaração dos Direitos da Criança 

(1959), que enfatiza a importância de proteger e promover os direitos das crianças, incluindo 

aquelas com deficiência. Além disso, a Declaração dos Direitos das Pessoas Deficientes 

Mentais (1971) ressaltou a necessidade de proteger os direitos das pessoas com deficiência 

mental e promover sua inclusão na sociedade. Também a Declaração dos Direitos das Pessoas 

Deficientes (1975) reconheceu os direitos das pessoas com deficiência em todas as áreas da 

vida e incentivou os Estados a adotarem medidas para garantir sua igualdade de oportunidades 

(ONU, 1975; ONU, 1971; ONU, 1959). 

Outro marco importante para as pessoas com deficiência foi a Declaração de Salamanca, 

adotada em 1994 durante a Conferência Mundial sobre Necessidades Educacionais Especiais 

realizada em Salamanca, Espanha. A declaração enfatiza o direito de todas as crianças, 

incluindo aquelas com deficiência, a uma educação de qualidade, igualdade de oportunidades, 

participação plena e inclusão na sociedade (UNESCO, 1994). 

Em 1800, as pessoas com deficiência eram consideradas indivíduos mesquinhos, 

trágicos e miseráveis, incapazes e incapazes de contribuir para a sociedade, exceto para servir 

como objetos de entretenimento ridicularizados em circos e exposições. Elas foram 

consideradas anormais e débeis mentais, e muitas pessoas foram forçadas a se submeter à 

esterilização (BEZERRA et al., 2020). As pessoas com deficiência também foram forçadas a 

entrar em instituições e asilos, onde muitas passaram a vida inteira. A “purificação” e a 

segregação das pessoas com deficiência foram consideradas ações misericordiosas, mas 

serviram para manter as pessoas com deficiência invisíveis e escondidas de uma sociedade 

medrosa e tendenciosa (GUERRA, 2006). 

A marginalização das pessoas com deficiência continuou até à Primeira Guerra 

Mundial, quando os veteranos com deficiência esperavam que o governo dos EUA fornecesse 

reabilitação em troca do seu serviço à nação. Na década de 1930, os Estados Unidos assistiram 
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à introdução de muitos novos avanços na tecnologia, bem como na assistência governamental, 

contribuindo para a autossuficiência e autossuficiência das pessoas com deficiência (UNESCO, 

1994). 

Nas décadas de 1940 e 1950, os veteranos deficientes da Segunda Guerra Mundial 

exerceram uma pressão crescente sobre o governo para que lhes proporcionasse reabilitação e 

formação profissional. Os veteranos da Segunda Guerra Mundial tornaram as questões da 

deficiência mais visíveis para um país de cidadãos agradecidos que estavam preocupados com 

o bem-estar a longo prazo dos jovens que sacrificaram suas vidas para garantir a segurança dos 

Estados Unidos (GUERRA, 2006). 

Apesar desses avanços iniciais alcançados no sentido da independência e 

autossuficiência, as pessoas com deficiência ainda não tinham acesso a transportes públicos, 

telefones, banheiros e lojas. Os edifícios de escritórios e locais de trabalho com escadas 

impediam a entrada de pessoas com deficiência que procuravam emprego, e as atitudes dos 

empregadores criavam barreiras ainda piores. Pessoas talentosas e elegíveis com deficiência 

foram, de outra forma, impedidas de oportunidades de trabalho significativo (GUERRA, 2006). 

Já na contemporaneidade, ironicamente, devido aos avanços médicos, a expectativa e a 

qualidade de vida das pessoas com deficiência nas nações industrializadas continuam a 

melhorar do ponto de vista médico para aqueles que podem pagar pelos cuidados de saúde. Na 

atualidade, a Convenção da ONU sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e os Objetivos 

de Desenvolvimento Sustentável (ODS) endossam os direitos das pessoas com deficiência à 

igualdade de acesso à educação e ao trabalho decente (ONU, 2022; ONU, 2006). 

Os documentos internacionais mencionados tiveram impacto na legislação brasileira e 

no atendimento às pessoas com deficiência. A partir de agora, exploraremos a criação de 

políticas públicas, leis e diretrizes que visam garantir a inclusão e os direitos das pessoas com 

deficiência no Brasil. 

 

A legislação brasileira e o atendimento as pessoas com deficiência 

A história das pessoas com deficiência no Brasil é marcada por uma série de desafios, 

avanços e lutas por inclusão. Ao longo dos anos, diversas fontes têm registrado essa trajetória 

e fornecido informações sobre o assunto. Sofrendo das mesmas influências europeias, as 

pessoas com deficiência no Brasil colonial eram ou excluídas da sociedade ou, quando 

possuíam recursos, recebiam apenas atenção biomédica. 

No século XIX, o atendimento às pessoas com deficiência no Brasil era extremamente 

precário e marcado por negligência e exclusão. A falta de conhecimento sobre deficiências, a 
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ausência de políticas públicas específicas e a escassez de recursos adequados contribuíam para 

a marginalização e o abandono dessas pessoas. Nesse período, as deficiências eram 

frequentemente estigmatizadas, as pessoas eram vistas como incapazes e consideradas um fardo 

para suas famílias e para a sociedade. Isso tornava essas pessoas vulneráveis à pobreza, à 

marginalização e à falta de suporte necessário para viver com dignidade (CALIMAN; SILVA, 

2009; MANTOAN, 2003). 

Ainda na época do império, no Brasil, deu-se início ao atendimento especializado às 

pessoas com deficiência. Através do Decreto Imperial nº 1.428, foi criado no Rio de Janeiro em 

1854 o Imperial Instituto dos Meninos Cegos e pouco tempo depois, em 1857, o Instituto dos 

Surdos Mudos (RODRIGUES; LIMA, 2018). Jannuzzi (2004, p. 67) afirma que esses institutos 

"assumiam educar uma minoria de cegos e surdos, movidos por forças ligadas ao poder político 

e vínculos familiares", ou seja, prevalecia o atendimento à elite da sociedade da época. 

No século XX, o atendimento às pessoas com deficiência dava-se através das Santas 

Casas de Misericórdia, onde órfãos e desvalidos eram acolhidos. A primeira Santa Casa de 

Misericórdia voltada para atender pessoas com deficiência foi inaugurada em 1943 na cidade 

de Santos. Essas instituições tinham como objetivo fornecer assistência social, abrigando e 

cuidando daqueles que eram considerados vulneráveis e em situação de desamparo. Nesse 

sentido, essas instituições desempenharam um papel crucial no provimento de cuidados e 

proteção para pessoas com deficiência no Brasil, oferecendo-lhes um local seguro e o apoio 

necessário para suprir suas necessidades básicas (JANNUZZI, 2004). 

No Brasil, foram criadas instituições estaduais e privadas que buscavam oferecer 

assistência à pessoa com deficiência no início do século XX. No entanto, essas instituições 

seguiam uma abordagem discriminatória e segregacionista, tratando a deficiência como um 

problema a ser separado da educação regular. Nesse período, os estudantes com deficiência não 

eram incluídos na rede regular de ensino, permanecendo em ambientes segregados. Essa 

abordagem era baseada em concepções equivocadas sobre a deficiência, como a ideia de que as 

pessoas com deficiência eram incapazes de se desenvolver plenamente e que deveriam ser 

isoladas. Essa situação persistiu até a década de 60 (MAKHOUL, 2007; MAZZOTA, 2003). 

No Brasil, somente após 1961, com a criação da 1ª Lei de Diretrizes e Bases (LDB) para 

a Educação (Lei 4.024/61), tem-se a regulamentação formal e o entendimento das necessidades 

educacionais de pessoas com deficiências. Em seus artigos 88 e 89, a LDB expunha que, dentro 

do possível, pessoas com deficiência deveriam estar inseridas no sistema geral de educação para 

serem integradas à comunidade e que o poder público concederia bolsas de estudo e 

empréstimos aos conselhos estaduais de educação que criassem iniciativas para a educação de 
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pessoas com deficiência (BRASIL, 1961). Esse primeiro ato da legislação brasileira é positivo, 

pois a lei reconhecia a educação especial; no entanto, em contraposição, ela não garantia de fato 

a inserção desse alunado na rede regular de ensino, visto a utilização do termo “dentro do 

possível”. 

Em 1971, foi sancionada a Lei 5.692, que em seu artigo 9º fazia referência à educação 

para alunos com deficiência, expondo que eles deveriam receber uma abordagem diferenciada. 

Ela buscava proporcionar atendimento especializado e promover a inclusão desses alunos nas 

escolas regulares, ainda que com tratamento especial (BRASIL, 1971). Nesse período, também 

foi criado o Centro Nacional de Educação Especial (CENESP), órgão que seria responsável por 

gerir a educação especial no país com objetivo de promover a integração social dos estudantes 

(MANTOAN, 2003). 

As legislações mencionadas representavam um avanço ao reconhecer o direito à 

educação formal para pessoas com deficiência. No entanto, ao criar escolas especiais separadas 

da rede regular de ensino, perpetuavam a segregação. Embora essas medidas tenham sido um 

marco inicial, elas evidenciaram a existência de desafios significativos para alcançar a efetiva 

inclusão e igualdade de oportunidades na educação.  

Na década de 80, tem-se a promulgação da Constituição da República Federativa do 

Brasil em 1988, que expressa em seu artigo 205 a educação como direito de todos os brasileiros 

e no artigo 208 as garantias de um atendimento educacional especializado às pessoas com 

deficiência que aconteça preferencialmente na rede regular de ensino, mantendo uma redação 

ainda evasiva sobre os direitos das pessoas com deficiência (BRASIL, 1988). Esses dispositivos 

constitucionais foram um marco na garantia dos direitos das pessoas com deficiência à 

educação inclusiva no Brasil. Eles respaldaram a necessidade de promover a inclusão das 

pessoas com deficiência na rede regular de ensino, valorizando a diversidade e proporcionando 

igualdade de oportunidades para todos os estudantes. 

Em suma, embora a CF tenha estabelecido importantes direitos à educação inclusiva e 

à valorização da diversidade das pessoas com deficiência, ainda existem desafios a serem 

superados no contexto brasileiro. A realidade nas escolas brasileiras ainda revela desigualdades 

e obstáculos à plena inclusão, sendo necessário um esforço contínuo para garantir que esses 

direitos sejam plenamente cumpridos. 

Em 1990, foi realizado na cidade de Jomtien (Tailândia) a Conferência Mundial sobre 

Educação para Todos, que tratou da questão da inclusão, estabelecendo metas e objetivos 

educacionais para a década para os países participantes. Nessa conferência, o Brasil assumiu o 
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compromisso público de atingir educação para todos e com equidade até o ano 2000, sobretudo 

o acesso ao sistema educativo para as pessoas com deficiência (UNESCO, 1990). 

Em 1996, com a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDBEN) - Lei nº 9.394/1996, pela primeira vez em uma lei educacional brasileira, é inserido 

um capítulo específico sobre a educação especial. O maior avanço dessa lei foi seu Artigo 58, 

que garantiu que, quando necessário, haverá o serviço de apoio especializado na escola regular 

(BRASIL, 1996). 

A inclusão de um capítulo específico sobre a educação especial na LDBEN demonstra 

o compromisso do Estado brasileiro em assegurar o direito à educação de qualidade para todas 

as pessoas, incluindo aquelas com NEE. Essa disposição legal foi fundamental para estabelecer 

diretrizes e orientações para a implementação de políticas e práticas inclusivas nas escolas, 

visando proporcionar igualdade de oportunidades e acesso ao conhecimento para todos os 

estudantes. 

Em 1997/1998, o Ministério da Educação e do Desporto (MEC) publica os Parâmetros 

Curriculares Nacionais (PCN’s) para orientar os níveis de ensino, deixando a critério da atuação 

docente as adaptações curriculares necessárias para a sua prática pedagógica (BRASIL, 1998). 

Para os PCN’s, "a atenção à diversidade está focalizada no direito de acesso à escola e 

visa à melhoria da qualidade de ensino e aprendizagem para todos, irrestritamente, bem como 

as perspectivas de desenvolvimento e socialização" (BRASIL, 1998, p. 23). Pressupõe-se que 

o ato de deixar o professor livre para promover as adaptações necessárias potencializa a sua 

autonomia em sala de aula e fortalece a perspectiva de que cada sala é única e possui diferentes 

níveis de desenvolvimento e aprendizagem. 

Conjectura-se que deixar totalmente a cargo do professor as adaptações necessárias pode 

gerar algumas questões e desafios: um dos principais problemas é a falta de preparo e formação 

adequada dos professores para lidar com a diversidade em sala de aula. Nem todos os docentes 

recebem a capacitação necessária para identificar as necessidades específicas dos alunos e 

adaptar suas práticas pedagógicas de acordo. 

Além disso, a abordagem de deixar a adaptação completamente nas mãos do professor 

pode levar a discrepâncias na qualidade e no acesso à educação inclusiva. Dependendo do 

conhecimento e do comprometimento do professor, algumas salas de aula podem oferecer um 

ambiente mais inclusivo e adequado, enquanto outras podem não fornecer o suporte necessário. 

Isso cria disparidades e injustiças no sistema educacional. 

Alguns avanços para o atendimento aos estudantes com NEE foram normatizados nos 

anos de 2000 e 2001 no Brasil. A Lei nº 10.098/2000, também conhecida como Lei da 
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Acessibilidade, e a Lei nº 10.172/2001 - Plano Nacional de Educação (PNE) estabelecem a 

garantia da acessibilidade aos alunos com NEE. Para isso, apresentam uma inovação no 

contexto da sua escrita: as escolas deverão eliminar barreiras arquitetônicas e urbanísticas em 

suas edificações, proporcionando rampas, corrimãos, banheiros adaptados, sinalização tátil, 

entre outras medidas, para garantir a mobilidade e o acesso seguro dos alunos com deficiência 

ou mobilidade reduzida (BRASIL, 2001; BRASIL, 2000). 

Em 2013, teve-se a implantação das Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação 

Básica (DCN’s), que propôs a concepção do Atendimento Educacional Especializado (AEE), 

mecanismo que viabilizou a melhoria da qualidade do processo educacional dos alunos com 

NEE (BRASIL, 2013). Conforme Oliveira e Minetto (2021), quando os estudantes recebem um 

atendimento individualizado, que leva em consideração suas características e necessidades 

individuais, isso permite que os recursos, estratégias e métodos de ensino sejam adaptados de 

acordo com suas habilidades, interesses e ritmo de aprendizado. Isso não apenas ajuda no 

progresso acadêmico dos alunos, mas também contribui para o desenvolvimento 

socioemocional. 

Seguindo na busca de um atendimento com qualidade educacional aos estudantes com 

NEE, o Plano Nacional de Educação (PNE) de 2014 estabeleceu uma meta para garantir que 

todos os estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades 

ou superdotação tenham acesso à educação básica e ao atendimento educacional especializado. 

Isso significa que eles devem estudar nas mesmas escolas que os demais alunos, em vez de 

serem separados em escolas especiais ou diferentes (BRASIL, 2014). Segundo Sobrinho et al. 

(2016), a redação dessa meta somente reforça o que já havia sido estabelecido em outros 

documentos legais da legislação educacional brasileira. 

Finalizando as menções às legislações brasileiras sobre o atendimento às pessoas com 

deficiência, tem-se a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), documento de caráter 

normativo que define as aprendizagens essenciais que todos os alunos devem desenvolver ao 

longo da educação básica. Em seu texto, cita a perspectiva da transversalidade da educação 

especial, ou seja, enfatiza a importância de uma abordagem inclusiva e holística, em que as 

necessidades dos alunos sejam consideradas em todos os aspectos do currículo, promovendo 

uma educação que valorize a diversidade e garanta a equidade e o direito à aprendizagem de 

todos os estudantes (BRASIL, 2017; LIMA, 2020). 

De acordo com as observações de Froehlich e Meurer (2021), a BNCC não apresenta 

avanços significativos no que se refere à transversalidade da educação especial, além de reforçar 

a concepção de que ela é apenas uma extensão da educação básica. As autoras também destacam 
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a falta de clareza, fragilidade e a ausência de direcionamentos específicos para as práticas 

educativas relacionadas ao atendimento de alunos com NEE. 

É importante problematizar que as mudanças em relação à inclusão educacional, de 

acordo com as legislações brasileiras, não ocorreram de forma uniforme em todos os 

componentes curriculares, inclusive na Educação Física (EF). Enquanto em disciplinas teóricas 

é possível adaptar o conteúdo e as metodologias de ensino para atender às necessidades dos 

estudantes com deficiência, a EF apresenta desafios específicos. Atividades físicas podem 

exigir adaptações mais complexas, como equipamentos especializados ou estratégias 

diferenciadas de ensino. 

Além disso, a cultura inclusiva em relação à participação de pessoas com deficiência 

em atividades esportivas ainda é pouco aceita, o que pode resultar em barreiras adicionais para 

a plena inclusão na EF. Portanto, é necessário um esforço adicional para garantir que a inclusão 

nesse componente curricular seja efetiva e abrangente, superando as especificidades e desafios 

apresentados. 

 

A EDUCAÇÃO FÍSICA E A LEGISLAÇÃO EDUCACIONAL BRASILEIRA 

 

A Educação Física desempenha um papel fundamental na promoção da inclusão, pois 

oferece oportunidades para o desenvolvimento físico, cognitivo, emocional e social dos 

estudantes, independentemente de suas capacidades e habilidades (BAILEY, 2005). No 

entanto, enfrenta desafios como as diferenças socioeconômicas, acesso limitado a recursos 

esportivos e a falta de infraestrutura adequada, obstáculos que dificultam a participação plena 

de todos os estudantes, especialmente daqueles com deficiência. Além disso, ainda existem 

estereótipos e preconceitos que podem excluir certos grupos da prática esportiva, prejudicando 

a construção de uma sociedade inclusiva (CARVALHO, 2018; CIDADE, 2009). 

A legislação educacional relacionada ao século XIX e início do século XX no Brasil não 

abordava explicitamente o que deveria ser feito em relação às pessoas com deficiência na 

educação física. Portanto, a oferta desse componente curricular para esse grupo era 

praticamente inexistente. As pessoas com deficiência eram excluídas das atividades físicas e 

esportivas, pois o modelo de ensino vigente para essa disciplina era baseado na medicina, onde 

essas pessoas eram consideradas doentes e, por isso, não poderiam participar (MAZZOTTA, 

2003). 

Nos anos de 1930 a 1950, a relação da educação física com a inclusão de pessoas com 

deficiência era bastante limitada e, ainda, marcada pela ausência de diretrizes específicas na 
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legislação vigente. A EF passou de treinamento físico com orientação médica para EF voltada 

ao esporte, porém, ainda restrita a uma classe de educandos com habilidades específicas para a 

prática esportiva. Outro objetivo era formar cidadãos úteis à pátria, ou seja, o ensino de 

educação física nas escolas estava mais voltado para a formação militar e disciplinar do que 

para a inclusão e adaptação às necessidades individuais (CASTELLANI FILHO, 2013; 

STRAPASSON, 2007). 

Nesse sentido, percebe-se que a relação da EF com a inclusão nesse período reforçava 

ações discriminatórias e segregacionistas no atendimento às pessoas com deficiência. 

Hipotetiza-se aqui uma EF que privilegiava o que chamamos nesse estudo de “pedagogia do 

habilidoso”, onde apenas os detentores de habilidades motoras específicas participariam de fato 

das aulas desse componente curricular. 

Como mencionado anteriormente, no período de 1960 teve-se a criação da LBD 

4.024/61, que em seu Artigo 22 tornava a educação física como prática obrigatória nos cursos 

primário e médio para alunos até a idade de 18 anos. Nota-se grande importância nessa 

legislação ao incluir a EF como prática obrigatória, no entanto, no que se relaciona ao 

atendimento a estudantes com NEE, não se tem a garantia de que esses alunos fossem incluídos 

nas aulas (BRASIL, 1961). 

Já o ano de 1971, com a promulgação da Lei nº 5.692, também conhecida como 2ª LDB, 

trouxe em seu Artigo 7 a obrigatoriedade da EF sendo ampliada para todos os níveis de 

escolarização. Contudo, poucos meses após a criação dessa Lei, tem-se o Decreto nº 69.450, 

que torna a prática da EF facultativa para alguns casos, dentre eles a educação peculiar de 

pessoas com deficiência, dependendo de um laudo médico elaborado por autoridade oficial do 

sistema educacional, o que reforça o modelo biologicista (BRASIL, 1971). 

No desenvolvimento metodológico das aulas de EF durante esses períodos, tem-se um 

processo de esportivização através do método Desportivo Generalizado, que tinha como 

objetivo principal formar os educandos através de jogos e atividades desportivas. Assim sendo, 

mantém-se o que era realizado nas legislações anteriores: aulas de caráter lúdico-esportivo, 

disciplinador, com tendências tecnicistas e que privilegiassem a aptidão física. Nota-se nesses 

períodos um avanço da educação em suas práticas pedagógicas relacionadas à inclusão e uma 

estagnação da EF por continuar promovendo práticas que somente levavam em consideração 

as habilidades físicas, o que corrobora com a ideia de exclusão e segregação de estudantes com 

NEE das atividades de aulas (MOMMAD, 2020; CASTELLANI FILHO, 2013; BRASIL, 

1966). 
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A partir de 1980, houve avanços significativos na promoção da atividade física e 

esportiva para pessoas com deficiência, visando à inclusão. Esses avanços foram marcados por 

estudos, publicações, eventos e ações governamentais que buscavam incluir essas pessoas na 

escola e nas aulas de educação física (FERREIRA; CATALDI, 2014). Nesse período, a 

Educação Física começou a superar os modelos anteriores, repensando suas práticas com o 

objetivo de romper com o enfoque excessivamente técnico de uma educação tradicional 

(GHIRALDELLI JÚNIOR, 2001; MEDINA, 1987). Além disso, surgiram movimentos 

renovadores e críticos que buscavam formar os alunos em todas as dimensões, reconhecendo-

os como seres integrais (DARIDO, 2003; MAKHOUL, 2007). 

A Lei nº 9.394/1996 LDBEN e a criação dos PCNs na década de 1990 estabeleceram 

direitos para a educação inclusiva, como adaptações no currículo e apoio de profissionais 

especializados para os alunos com deficiência. Em seu Artigo 26, a Lei nº 9.394/1996 LDBEN 

explicita a EF como componente curricular obrigatório da educação básica, sendo ajustada à 

proposta pedagógica, às faixas etárias e às condições da população escolar. Já seu Artigo 59 

expõe a garantia de que os sistemas de ensino deverão assegurar aos alunos com NEE 

currículos, métodos, recursos e organização específicos para atender suas necessidades 

(BRASIL, 1996). 

Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN's) propõem adaptações curriculares para a 

disciplina de Educação Física. Essas adaptações vão além das perspectivas técnicas e 

biológicas, buscando objetivos educacionais que valorizem o desenvolvimento humano e 

social. Os princípios da inclusão, da diversidade e do trabalho com temas transversais também 

são valorizados nessa proposta (BRASIL, 1998). 

Ao analisar essas duas ações para a EF no período de 1990, percebe-se algumas 

incongruências e limitações: apesar de estabelecer a inclusão como princípio, a LDBEN 93/94 

e os PCNs não especificam detalhes sobre como a educação física deve ser adaptada para 

atender às necessidades dos alunos com NEE. Não definem claramente as diretrizes e 

estratégias para a formação de professores em relação à inclusão de alunos com deficiência. A 

falta dessas orientações específicas pode gerar interpretações variadas e dificuldades na 

implementação prática da inclusão na educação física, e a falta de recursos e infraestrutura 

adequados nas escolas pode limitar a efetivação das práticas inclusivas nas aulas. 

Nos anos 2000, documentos como as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs) e o 

Plano Nacional de Educação (PNE) foram criados para orientar a educação no Brasil. No 

entanto, no contexto da Educação Física escolar, esses documentos reforçaram as legislações 

até então existentes, ou seja, a ênfase nas habilidades motoras, sem especificar claramente como 
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atender aos estudantes com Necessidades Educacionais Especiais (NEE). Isso resulta em 

lacunas na formação dos professores, que muitas vezes não recebem orientações claras sobre 

estratégias inclusivas. Além disso, a falta de investimentos em infraestrutura e recursos 

adequados compromete a qualidade das aulas e limita as oportunidades de participação dos 

alunos em atividades físicas variadas (BRASIL, 2014; BRASIL, 2013). 

As DCNs afirmaram que a EF, como componente curricular, integra a base nacional 

comum e deveria adotar em seu ensino o desenvolvimento das linguagens, das atividades 

desportivas e corporais, promovendo o exercício da cidadania e a formação integral do cidadão. 

Isso significa que o movimento humano passa a ser visto como exercício da cidadania. As 

DCNs valorizam ainda o desenvolvimento de habilidades sociais e valores, como respeito, 

cooperação, responsabilidade e inclusão (BRASIL, 2013). 

O PNE/2014, em sua meta 2, faz referência direta à promoção e desenvolvimento de 

habilidades esportivas na escola interligadas à disseminação do desporto educacional e 

esportivo nacional, cabendo ao professor criar as adaptações necessárias para o atendimento ao 

aluno com deficiência (BRASIL, 2014). 

Destaca-se como positivo o fato desses documentos explicitarem em seus textos o 

desenvolvimento de aulas da EF que possibilitem a equidade de oportunidades, ou seja, que 

garantam a todos os alunos acesso igualitário e justas chances de participar e se beneficiar das 

atividades físicas e esportivas oferecidas na escola, considerando suas necessidades individuais 

e características específicas, para que assim o aluno com NEE se sinta pertencente ao grupo 

(CARNEIRO LUZ, 2018; MACENA; JUSTINO; CAPELLINE, 2018; BRASIL, 2014). 

O texto orientador da BNCC/2017 oferece diretrizes importantes para as aulas de 

Educação Física, mas tem limitações quando se trata do atendimento a alunos com NEE. Ele 

não fornece um roteiro detalhado sobre como adaptar, pois essa ação deve ser realizada de 

forma individualizada, considerando as necessidades específicas de cada estudante. Também 

não aborda a formação dos professores para o ensino inclusivo. Além disso, a responsabilidade 

pela organização curricular e implementação da BNCC fica a cargo de cada Estado e rede 

escolar, o que pode levar a diferenças na qualidade da educação e disparidades significativas 

nas oportunidades educacionais, além de dificultar a busca pela equidade na educação 

(MONTEIRO, 2022; LIMA, 2020; BRASIL, 2017). 

Ao finalizar a análise sobre a relação entre a Educação Física e a inclusão, torna-se claro 

que no período de 1930 até 2017, a legislação educacional para a Educação Física no Brasil 

refletiu tanto uma tendência de acompanhamento das transformações da educação como 

divergências em relação à promoção da inclusão nas aulas de EF. Ao longo desse período, 
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houve avanços significativos, como a valorização da disciplina, a incorporação de conteúdos 

que não trabalhassem somente o esporte, o desenvolvimento de práticas mais abrangentes e a 

introdução de políticas voltadas para a inclusão de alunos com NEE. No entanto, ainda existem 

desafios a serem enfrentados, como a necessidade de garantir uma formação adequada para os 

profissionais da área e a efetiva implementação das políticas inclusivas. Em suma, a legislação 

educacional buscou acompanhar a tendência mundial e, embora tardiamente, tem sido 

implementada de maneira fraca na EF. Sendo assim, ainda há espaço para melhorias e para o 

fortalecimento da inclusão nas aulas. 

Price e Slee (2021) afirmam que reformar o currículo para alunos com deficiência é um 

projeto muito maior do que simplesmente adaptá-lo. Requer uma visão mais ampla e o 

reconhecimento das maneiras pelas quais as práticas curriculares excluem sistematicamente 

alunos com deficiência. 

Portanto, Giese e Buchner (2019) dizem que os currículos de EF são frequentemente 

dominados por atividades competitivas que derivam da cultura esportiva tradicional. Ainda 

hoje, o conteúdo curricular reduz as oportunidades para os alunos com deficiência participarem 

da EF, ou seja, a predominância de atividades competitivas na Educação Física, aliada à falta 

de adaptações adequadas, reduz as oportunidades de participação. É fundamental repensar os 

currículos e as abordagens pedagógicas, buscando uma EF mais inclusiva, que valorize a 

diversidade de habilidades e ofereça opções variadas de atividades, considerando as 

necessidades individuais de todos os alunos. 

Fica evidente que a disciplina de EF enfrenta desafios em relação à inclusão e 

diversidade. Apesar das diretrizes e intenções presentes nos currículos atuais, há uma 

desconexão entre a compreensão da educação inclusiva e sua efetiva implementação nas 

escolas. Reformar o currículo para alunos com deficiência demanda uma abordagem mais 

ampla, que reconheça e questione as práticas que sistematicamente são excludentes. É 

necessário superar a ênfase excessiva em atividades competitivas, oferecendo oportunidades 

genuínas de participação para todos os estudantes. Esse desafio exige uma reflexão crítica 

contínua e um compromisso efetivo com a promoção da inclusão e da diversidade no âmbito 

da EF. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Conclui-se que houve avanços significativos nas leis, documentos norteadores e 

decretos relacionados às pessoas com deficiência no mundo e no Brasil, porém, ainda são 

insuficientes para garantir que essas pessoas tenham seus direitos respeitados e possam exercer 

sua cidadania de forma plena. 

No âmbito educacional, também ocorreram mudanças relevantes na legislação. Esses 

avanços incluem a possibilidade de que estudantes com necessidades especiais sejam aceitos e 

respeitados em suas singularidades, desde a criação da 1ª LDB até a BNCC, que é a legislação 

educacional vigente no Brasil nos dias de hoje. 

Ao analisar o que a legislação diz sobre o componente curricular Educação Física e sua 

prática diária na escola frente a alunos com NEE, conclui-se que ela reconhece a importância 

da Educação Física como componente curricular e expressa em seus textos a premissa da 

inclusão de alunos com NEE nas aulas. No entanto, a prática diária nas escolas ainda apresenta 

desafios significativos. As lacunas na formação dos professores, aliadas à falta de orientações 

claras sobre estratégias inclusivas, dificultam o processo de inclusão. 
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5. METODOLOGIA E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

A metodologia desta dissertação foi organizada em dois artigos. O primeiro artigo trata 

da parte quantitativa da pesquisa, descrevendo a percepção dos professores de Educação Física, 

dos alunos com NEE e de seus pais ou responsáveis legais, com o objetivo de analisar a inclusão 

de alunos com NEE nas aulas de EF nas escolas públicas da Rede Estadual de Ensino da 

Coordenação Regional de Educação de Itapaci – Goiás. O segundo artigo pautou-se na 

percepção dos estudantes com NEE sobre as aulas de Educação Física, sendo uma pesquisa 

qualitativa, foram aplicados instrumentos de pesquisa junto aos alunos, e, após a transcrição 

das falas dos entrevistados, aplicaram-se técnicas de análise de conteúdo. Estes artigos 

descreveram o percurso metodológico de elaboração do produto educacional a partir dos 

resultados obtidos. 

Todos os instrumentos de coleta de dados associados a esta pesquisa encontram-se em 

anexo ou apensados ao final da dissertação. Estes são: 

• Anexo 2: Parecer de Aprovação do Projeto de Pesquisa junto ao Comitê de Ética e Pesquisa 

• Apêndice 1: Ficha de Coleta de Dados 

• Apêndice 2: Questionário de Percepção e Atuação do Professor de Educação Física no 

Processo de Inclusão 

• Apêndice 3: Questionário de Percepção dos Pais ou Responsável Legal Sobre as Aulas de 

Educação Física 

• Apêndice 4: Questionário de Percepção dos Estudantes Sobre as Aulas de Educação Física 

• Apêndice 5: Guia de Orientações: ações para evitar o capacitismo e a pedagogia do 

habilidoso nas aulas de Educação Física 

• Apêndice 6: Questionário de Avaliação do Produto Educacional 
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5.1 ARTIGO 2  

O ESCRITO, O DITO E O FEITO: DIAGNÓSTICO DA INCLUSÃO DE ALUNOS 

COM NECESSIDADES EDUCACIONAIS ESPECIAIS NAS AULAS DE EDUCAÇÃO 

FÍSICA 

THE WRITTEN, THE SPOKEN AND THE DONE: DIAGNOSIS OF INCLUSION OF 

STUDENTS WITH SPECIAL EDUCATIONAL NEEDS IN PHYSICAL EDUCATION 

CLASSES 

 

RESUMO:  

A inclusão de alunos com necessidades educacionais especiais nas aulas de Educação Física é um 

desafio complexo que demanda atenção crescente na esfera educacional. A busca por uma educação 

inclusiva, que promova igualdade de oportunidades e acesso ao conhecimento, tem sido um foco central 

de políticas e práticas educacionais em todo o mundo. Nesse contexto, as aulas de Educação Física 

desempenham um papel fundamental na promoção da inclusão, uma vez que a prática regular de 

atividades físicas contribui para o desenvolvimento físico, social e emocional dos alunos. Este estudo 

teve como objetivo descrever a percepção dos professores de Educação Física, pais e alunos com 

Necessidades Educacionais Especiais sobre o processo de inclusão de alunos com deficiência nas aulas 

de Educação Física. Utilizou-se uma pesquisa quantitativa, com a aplicação de questionários a 

professores de Educação Física, pais e alunos, além da análise estatística dos dados coletados. Os 

resultados indicam uma disposição positiva por parte dos professores de Educação Física em relação à 

inclusão de alunos com NEE, no entanto, também revelam áreas em que ainda há espaço para melhorias, 

como a comunicação com os alunos com deficiência e o desenvolvimento de estratégias mais eficazes 

para promover a inclusão em sala de aula. As principais conclusões deste estudo apontam para a 

necessidade de investimentos em capacitação docente contínua e a implementação de políticas públicas 

que garantam a disponibilização de recursos materiais e humanos necessários para a efetiva inclusão. 

Além disso, destaca-se a importância de um trabalho colaborativo entre professores, gestores, pais e a 

comunidade escolar para promover um ambiente verdadeiramente inclusivo e acolhedor para todos os 

alunos. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Inclusão. Educação Física. Necessidades Educacionais Especiais. Escola.  

 

ABSTRACT: The inclusion of students with special educational needs in Physical Education classes is 

a complex challenge that demands increasing attention in the educational sphere. The pursuit of 

inclusive education, which promotes equal opportunities and access to knowledge, has been a central 

focus of educational policies and practices worldwide. In this context, Physical Education classes play 

a fundamental role in promoting inclusion, as regular physical activity contributes to the physical, social, 

and emotional development of students. This study aimed to describe the perceptions of Physical 

Education teachers, parents, and students with Special Educational Needs regarding the inclusion 

process of students with disabilities in Physical Education classes. A quantitative research approach was 

used, involving questionnaires for Physical Education teachers, parents, and students, along with 

statistical analysis of the collected data. The results indicate a positive disposition on the part of Physical 

Education teachers towards the inclusion of students with SEN, but they also reveal areas where 

improvements are needed, such as communication with students with disabilities and the development 

of more effective strategies to promote inclusion in the classroom. The main conclusions of this study 

point to the need for continuous teacher training and the implementation of public policies that ensure 

the provision of the necessary material and human resources for effective inclusion. Additionally, it 

highlights the importance of collaborative work among teachers, administrators, parents, and the school 

community to promote a truly inclusive and welcoming environment for all students. 

 

KEYWORDS: Inclusion. Physical Education. Special Educational Needs. School. 
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INTRODUÇÃO 

A inclusão de alunos com necessidades educacionais especiais nas aulas de Educação 

Física é um desafio complexo que demanda atenção crescente na esfera educacional. A busca 

por uma educação inclusiva, que promova igualdade de oportunidades e acesso ao 

conhecimento, tem sido um foco central de políticas e práticas educacionais em todo o mundo.  

No âmbito escolar o processo inclusivo não se limita apenas à presença de alunos com 

necessidades educacionais especiais nas aulas de Educação Física, mas também à garantia de 

que esses alunos tenham a oportunidade de participar plenamente das atividades propostas. Isso 

implica em criar um ambiente que seja adaptado às suas necessidades individuais, promovendo 

não apenas a igualdade de oportunidades, mas também o respeito à diversidade e à 

singularidade de cada aluno. 

As necessidades educacionais especiais podem abranger uma ampla gama de condições, 

incluindo deficiências físicas, intelectuais, sensoriais, transtornos do espectro autista, entre 

outras. Sendo essencial que professores de Educação Física estejam preparados para atender a 

essa diversidade e adotem estratégias pedagógicas que sejam inclusivas e eficazes. Além disso, 

é importante considerar a perspectiva dos pais, que desempenham um papel crucial no apoio e 

na orientação de seus filhos com necessidades especiais. 

Nesse contexto, o presente artigo tem como objetivo descrever a percepção dos 

professores de Educação Física, pais e alunos com necessidades educacionais especiais sobre o 

processo de inclusão de alunos com deficiência nas aulas de Educação Física. Buscaremos 

compreender como esses diferentes atores percebem os desafios, as barreiras e as oportunidades 

relacionadas à inclusão, contribuindo para o aprimoramento das práticas inclusivas nas escolas.  

METODOLOGIA 

A pesquisa teve uma abordagem quantitativa que, atenta à medição objetiva e à 

quantificação dos resultados, generaliza os dados a respeito de uma população, sendo 

apropriada para medir opiniões, atitudes e comportamentos (Zanella, 2011). Será de natureza 

aplicada, com objetivo analítico e, quanto aos procedimentos, trata-se de um estudo de 

levantamento, que se caracteriza pela pergunta direta das pessoas cujo comportamento se deseja 

conhecer (Gil, 2002). 

Para dar início a pesquisa foi solicitado a autorização junto a Coordenação Regional de 

Educação de Itapaci, em seguida realizou-se uma visita aos Diretores de cada Escola/Colégio 
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informando aos mesmos a autorização para realização da pesquisa nas Unidades Escolares desta 

Regional. 

1º - Inicialmente, realizou-se um levantamento na secretaria geral da Unidade Escolar dos 

alunos com Necessidades Educacionais Especiais por turma/ano. Em seguida realizou-se 

contato por ligação telefônica ou mensagem via aplicativo Whatsapp dos pais e/ou responsáveis 

legais de tais alunos, convidando-os a participar do estudo e consentir, também a participação 

do filho (a)/tutelado (a). 

2º - Aqueles alunos aos quais os pais consentiram em sua participação, foi realizado o convite 

a participar do estudo, e fornecidas explicações e esclarecimentos sobre as etapas de realização 

da pesquisa, na presença do responsável legal.  

 3º - Após as etapas com os alunos e pais, iniciou-se a identificação dos profissionais de 

Educação Física, com procedimento idêntico ao dos pais. 
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Figura 1: Fluxograma dos procedimentos metodológicos da pesquisa 

NEE = Necessidades Educacionais Especiais; CRE = Coordenação Regional de Educação; TCLE = Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido; TALE = Termo de Assentimento Livre e Esclarecido. 

 

Como instrumentos para coleta de dados foram utilizados: 

✓ Questionário Percepção e Atuação do Professor de Educação Física no Processo de 

Inclusão: elaborado pelos pesquisadores este instrumento continha 18 questões 

fechadas, dividido em 4 seções com perguntas relacionadas as características pessoais 

dos participantes e a percepção e ações desses professores no processo de inclusão de 

alunos com NEE nas aulas de EF. 

✓ Questionário Percepção dos Pais Sobre as Aulas de EF: também elaborado pelos 

pesquisadores do estudo,  foi estruturado com 13 questões fechadas e 5 questões abertas, 

dividido em 4 blocos, apresentava perguntas relacionadas às aulas de EF, atividades e 

eventos da escola que o/a filho (a) estuda, bem como questões sobre a vivência dos 

filhos com os demais colegas nessas aulas e atuação do professor de EF. Foram 

abordados ainda aspectos como acessibilidade da escola. 

✓ Questionário Percepção dos Estudantes Sobre as Aulas de EF que continha 16 questões 

fechadas e 5 questões abertas, organizado em 4 blocos, com questões relacionadas a sua 

participação nas aulas desse componente curricular na escola, vivência com os demais 

colegas, atividades planejadas e realizadas pelo professor de EF. O questionário abordou 

ainda o que o estudante mais gostava de fazer nas aulas de EF, bem como o que ele 

gostaria que fosse desenvolvido como atividades nas aulas de EF. 
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✓ Para a coleta de dados, foi aplicado um questionário on-line, através da Plataforma 

Google Forms e usando o aplicativo WhatsApp para encaminhar aos diferentes grupos 

de alunos com NEE, pais e professores. 

✓ Na realização da análise estatística dos dados utilizou-se o software Statistic Package 

for Social Science (SPSS) 22.0. e a apresentação dos mesmos foram tabulados em 

formato de tabelas. Os dados foram organizados através da frequência, porcentagem, 

média e desvio padrão. Para verificar a percepção de inclusão/exclusão dos alunos 

recorreu-se ao teste de Mann- Whitney. O nível de significância adotado foi p ≤ a 0.05. 

RESULTADOS 

Percepção e atuação dos professores de educação física sobre a inclusão 

 

A pesquisa revelou um perfil sociodemográfico diversificado entre os professores 

participantes: 68% (n=17) eram profissionais do sexo feminino. Os respondentes relataram um 

tempo de atuação variando entre 2 a 20 anos na educação, com idades compreendidas entre 22 

e 55 anos. A maioria estava em regime de contrato temporário de serviço e não possuía 

graduação na área específica de Educação Física. 

Com relação a percepção dos professores sobre sua atuação e formação na temática da 

inclusão nas aulas de EF, os resultados (tabela 1), revelaram que a maioria dos professores 

expressam sentir-se preparados para ministrar aulas para turmas que incluam alunos com 

deficiência (68% concordam parcial ou totalmente). Uma porcentagem ainda maior, 48% e 

48%, concordaram parcialmente ou totalmente, que conseguem efetivar a inclusão dos alunos 

com deficiências nas aulas de EF.  o que sugere uma postura positiva por parte dos educadores 

em enfrentar os desafios associados à inclusão, no entanto, ainda há uma porcentagem elevada 

(32%) que discorda parcial ou totalmente, o que sugere uma necessidade de apoio adicional ou 

formação específica nessa área. 

Quando questionados sobre a inserção dos estudantes com deficiência em turmas do 

ensino regular 68% dos profissionais concordam totalmente com essa afirmação. 

Controversialmente, apresentam restrições sejam elas parcial ou total em relação a inserção de 

alunos com NEE nas turmas regulares (20% concordam parcialmente, 8% Discoradam 

parcialmente e 4% discordam totalmente. 

Sobre a formação inicial ou continuada para atuar com a inclusão a maioria dos 

professores 32% concordam parcialmente e 44% totalmente que estudam e adquirem 
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conhecimentos para atuar com os alunos com deficiência em suas turmas. Além disso, a maioria 

dos professores concorda parcial ou totalmente 92% que recebem orientação pedagógica 

institucional quando possuem alunos com NEE e 96% confirmaram que possuem conhecimento 

legal e específicos para atuar com os alunos com NEE. Essas afirmações refletem um 

compromisso com a aprendizagem contínua e o aprimoramento das práticas pedagógicas 

inclusivas. 

Com relação as práticas pedagógicas e estratégias adotadas a favor da inclusão, 60% 

concordam parcialmente e 24% concordam totalmente consideram que a comunicação ocorre 

de forma efetiva com alunos com deficiência nas aulas de EF.  

De uma perspectiva teórica e de percepções as respostas dos profissionais tenderam ao 

extremo positivo da escala de Likert, entretanto, nas análises dos aspectos instrumentais, o 

savoir a faire, observou-se um deslocamento geral das repostas para os pontos concordo 

parcialmente e discordo parcialmente. Descrever aqui as 3 últimas perguntas seguindo o 

exemplo que eu marquei de azul acima. Insira sempre a porcentagem do parcialmente discordo 

e parcialmente concordo de cada pergunta e oq eu discorda totalmente, além disso, sentem que 

ainda precisam melhorar sua capacidade de comunicação, embora a maioria, ainda há uma 

porcentagem significativa que não está totalmente convencida disso 

 

Tabela 1. Percepção e atitudes dos professores de EF sobre sua ação docente frente a alunos 

com NEE 
 

Pergunta 

DT 

f  

(%) 

DP 

f  

(%) 

CP 

f  

(%) 

CT 

f  

(%) 

Sinto-me preparado para ministrar aulas de EF para 

turmas que tenham estudantes com deficiência. 

 

3 

(12,0) 

 

 

5 

(20,0) 

 

12  

(48,0) 

 

5 

(20,0) 

Estudantes com deficiência devem ser inseridos em 

turmas do Ensino Regular. 

 

 

1  

(4,0) 

 

2 

(8,0) 

 

5  

(20,0) 

 

17 

(68,0) 

Em minhas aulas de EF ocorre a inclusão dos meus 

alunos com deficiência. 

 

 

1  

(4,0) 

 

2 

(8,0) 

 

12  

(48,0) 

 

10 

(40,0) 

Em minhas aulas de EF considero que a comunicação 

professor/aluno com deficiência ocorre de forma 

efetiva. (deve-se observar aqui os quesitos: Línguas 

Brasileira de Sinais; Sistema Braile ou outra forma de 

comunicação) 

 

1  

(4,0) 

 

3 

(12,0) 

 

15  

(60,0) 

 

6 

(24,0) 

Recebo orientação/instrução pedagógica para atuar 

com alunos com deficiência nas aulas de EF 

 

 

1  

(4,0) 

 

1 

(4,0) 

 

15  

(60,0) 

 

8 

(32,0) 
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Quando recebo um aluno com deficiência em minha 

turma, procuro estudar, adquirir conhecimentos no 

como agir diante da NEE do estudante. 

 

 

-  

( - ) 

 

6 

(24,0) 

 

8  

(32,0) 

 

11 

(44,0) 

Já tive acesso a Leis sobre a inclusão de Estudantes 

com deficiência nas escolas. 

 

1  

(4,0) 

 

-  

( - ) 

 

15  

(60,0) 

 

9 

(36,0) 

Em minhas aulas de EF utilizo estratégias variadas 

para que estudantes com deficiência cumpram os 

objetivos específicos da aula. 

 

 

-  

( - ) 

 

8  

(32,0) 

 

10  

(40,0) 

 

7  

(28,0) 

Em minhas aulas práticas de EF, confecciono e utilizo 

materiais didáticos adaptados visando dinamizar e 

promover a inclusão. 

 

 

1 

(4,0) 

 

8 

(32,0) 

 

9  

(36,0) 

 

7  

(28,0) 

Em minhas aulas de EF busco organizar atividades 

para que todos os estudantes adquiram conhecimentos 

acerca das NEEs e sejam promotores da inclusão. 

 

-  

( - ) 

 

8 

(32,0) 

 

 

10  

(40,0) 

 

7 

(28,0) 

Legenda: DT: Discordo Totalmente; DP: Discordo Parcialmente; CP: Concordo Parcialmente; CT: Concordo 

Totalmente 

 

Percepção dos pais de estudantes com necessidades educacionais especiais sobre as aulas 

de educação física da unidade escolar 

 

A família possui relevância no processo inclusivo do aluno com deficiência no ensino 

regular, podendo contribuir nas tomadas de decisões da escola, propondo ideias e melhorias 

para o processo de ensino e aprendizagem. A ação dos pais sobre a prática de atividade física 

dos filhos-(as) com deficiência pode influenciar positivamente ou negativamente as 

experiências escolares inclusivas (Xavier, 2018; Lakes et al., 2017; Martins; Juste, 2015). 

Foi aplicado aos pais ou responsável legal dos estudantes envolvidos nesse estudo um 

questionário para verificar a percepção dos mesmos sobre o desenvolvimento das aulas de EF 

na escola. 164 pessoas responderam o questionário, a maior parte era do sexo feminino 65% 

(n=138). Para análise dos resultados será considerado o seguinte agrupamento referente à escala 

das respostas: nuca e raramente serão consideradas escalas negativas, as vezes como escala 

neutra e frequentemente e sempre serão consideradas como respostas positivas, uma vez que 

todas as questões eram afirmações positivas. 

Sobre a percepção geral dos pais sobre a inclusão e as vivências dos seus filhos com 

NEE na escola os resultados revelam que a maioria  dos pais (frequentemente 42,7% e sempre 

36,9%) percebem que seus filhos brincam ou possuem interação com outras crianças na escola, 

aspecto positivo, pois, o sistema educacional deve encorajar relacionamentos entre pares de 



59 

 

 

alunos com e sem NEE dentro e fora da escola, promovendo a inclusão através de interações 

para que assim, haja um maior acolhimento de todos no ambiente escolar (Moreira, 2014; Nepi 

et al., 2013). Em contraposição, ao analisar o aspecto preconceito, percebe-se que a 

discriminação para com esses estudantes ainda acontece no sistema educacional, 37,2% dos 

pais relatam que já aconteceu alguma forma de discriminação/preconceito por parte de um 

colega de escola para com as crianças com deficiências (as vezes 30,8% e frequentemente 

6,4%); demonstrando que e a interação acontece, no entanto, nem sempre o respeito às pessoas 

com deficiência é exercido. 

Ao analisar a participação do estudante com NEE em projetos e eventos realizados na 

escola, os pais relatam que os eventos que promovem reflexões ou práticas sobre a inclusão, 

60,2% dos respondentes tendem a pouco participar dessas atividades (raramente 17,9% e as 

vezes 42,3%). Ainda sobre atividades e projeteos na escola, quando a atividade é desenvolvida 

de forma pontual, não envolve movimento e exige uma participação passiva por parte dos pais 

e alunos (exemplo: festas, eventos em datas comemorativas, eventos sobre inclusão) o 

envolvimento é maior (frequentemente 18,9% e sempre 28,8%). Quando a atividade a ser 

desenvolvida é prolongada, com exigência de movimentos e que exige uma ação ativa/prática 

(exemplo: esporte, gincanas, jogos, música, artes) há uma redução não participação (nunca 

8,3%, raramente 19,1% e as vezes 28%). 

Para estabelecer relacionamentos sólidos com as famílias de crianças com deficiência, 

compreender seus anseios e necessidades torna-se necessário aprender sobre as atividades e 

rotinas significativas das quais eles participam. É essencial manter essa comunicação para se 

criar um ambiente verdadeiramente inclusivo (Martins; Juste, 2014). 

Com relação a participação específica nas aulas de EF, amaior porcentagem dos pais 

(frequentemente 44,2% e sempre 41,7%). informaram que as crianças, tendem a participar das 

aulas teóricas Porém, esse percentual cai drasticamente quando se trata das aulas práticas, não 

alcançando 42% de participação frequente/sempre nas aulas; do mesmo modo, o percentual 

daquelas que nunca participam ou participam raramente, aumentou consideravelmente quando 

se tratar da participação nas práticas (nunca 10,2% e raramente 16,6%). Este é um aspecto 

negativo que pode incidir no desenvolvimento global dos alunos, já que o brincar e a prática de 

atividades físicas é fundamental para o desenvolvimento psicomotor de crianças e jovens, além 

de propiciar censo de coletividade, cooperação, socialização e respeito, independentemente de 

qualquer deficiência (Lara; Pinto, 2017); sendo as aulas de EF um dos poucos momentos de 

garantia do acesso as práticas corporais supervisionadas, principalmente para a população de 

baixa renda. 
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Os achados anteriores são corroborados pela percepção negativa dos pais  sobre os 

benefícios da EF para o desenvolvimento da coordenação motora dos estudantes com NEE 

(nunca 1/0,2% e raramente 16,6%). Estes achados contrastam com os de Martinez (2020), que 

relata, a melhoria significativa da coordenação motora fina e grossa em alunos com deficiência 

auditiva, que conseguem tomar parte nas aulas de EF. 

Ao analisar as respostas sobre a atuação do professor os pais relataram que percebem 

uma intencionalidade positiva por parte dos professores de EF quanto a participação de 

estudantes com NEE nas aulas. Para 50,1% dos respondentes (frequentemente 26,3% e sempre 

23,8%) o professor preocupa-se com a participação de todos os alunos nas aulas. Porém, os 

resultados novamente evidenciam que quando se observa as atividades práticas ligadas a 

movimentos, seja ela como jogos e brincadeiras, prática esportiva, gincanas, jogos, música e 

artes ou na forma de aulas práticas há um grande número de estudantes com NEE que não 

participam das aulas ferindo, assim, os direitos garantidos pela legislação brasileira. Sendo o 

percentual dos que não tem acesso, ou tem acesso esporádico considerável (nunca 8,9%, 

raramente 9,6% e as vezes 35,7%). Achados similares a esses foram encontrados por Ferraz, 

Araújo e Carreiro (2010). 

Tabela 2. Percepção dos pais sobre a participação nas aulas de Educação Física 

Pergunta Nunca 

f (%) 

Raramente 

f (%) 

Às vezes 

f (%) 

Frequentemente 

f (%) 

Sempre 

f (%) 

Seu/sua filho (a) 

participa das 

aulas teóricas de 

Educação Física 

na escola? 

 

 

- ( - ) 

 

1 (0,6) 

 

2 (13,5) 

 

69 (44,2) 

 

65 (41,7) 

Seu/sua filho (a) 

participa das 

aulas práticas de 

Educação Física 

na escola 

 

 

16 (10,2) 

 

26 (16,6) 

 

41 (26,1) 

 

30 (19,1) 

 

44 (28,0) 

As aulas de 

Educação Física 

contribuem para o 

desenvolvimento 

da coordenação 

motora do seu/sua 

filho (a)? 

 

16 (10,2) 

 

26 (16,6) 

 

43 (27,4) 

 

32 (20,4) 

 

40 (24,4) 

Seu/sua filho (a) 

interage, brinca 

com as outras 

 

- ( - ) 

 

1 (0,6) 

 

31 (19,7) 

 

67 (42,7) 

 

58 (36,9) 
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crianças na 

escola? 

 

Seu/sua filho (a) 

já sofreu algum 

tipo de 

preconceito por 

parte de um 

colega da escola? 

 

46 (29,5) 

 

52 (33,3) 

 

48 (30,8) 

 

10 (6,4) 

 

- ( - ) 

Seu/sua filho (a) 

participa de 

algum projeto da 

escola (exemplo: 

esporte, gincanas, 

jogos, música, 

artes...) 

 

 

 

13 (8,3) 

 

 

30 (19,1) 

 

 

44 (28,0) 

 

 

27 (17,2) 

 

 

43 (27,4) 

Seu/sua filho (a) 

participa das 

festas e eventos de 

datas 

comemorativas na 

escola? 

 

 

 

6 (3,8) 

 

 

15 (9,6) 

 

 

61 (39,1) 

 

 

29 (18,6) 

 

 

45 (28,8) 

Sobre as 

atividades e 

eventos realizadas 

na escola... A 

escola do seu/sua 

filho (a) promove 

eventos sobre a 

inclusão? 

 

 

- ( - ) 

 

 

28 (17,9) 

 

 

66 (42,3) 

 

 

33 (21,2) 

 

 

29 (16,6) 

Sobre o professor 

de Educação 

Física... Ele se 

preocupa se todos 

os alunos estão 

participando da 

aula? 

 

 

1 (0,6) 

 

 

8 (5,1) 

 

 

67 (42,9) 

 

 

41 (26,3) 

 

 

39 (23,8) 

 

Ele inclui seu/sua 

filho (a) nas 

brincadeiras e 

jogos das aulas? 

 

 

14 (8,9) 

 

 

15 (9,6) 

 

 

56 (35,7) 

 

 

30 (19,1) 

 

 

42 (26,8) 

Legenda: DT: Discordo Totalmente; DP: Discordo Parcialmente; CP: Concordo Parcialmente; CT: Concordo 

Totalmente 
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Percepção dos estudantes com necessidades educacionais especiais sobre as aulas de 

educação física da unidade escolar 

 

Após analisar a percepção de professores e pais sobre o processo de inclusão de alunos 

com NEE nas aulas de EF, torna-se necessário verificar o que ocorre na percepção dos próprios 

estudantes. Para isso, foi aplicado um questionário para verificar a percepção dos mesmos sobre 

o desenvolvimento das aulas de EF na escola. Para análise dos resultados será considerado o 

seguinte agrupamento referente à escala das respostas: nuca e raramente serão consideradas 

escalas negativas, as vezes como escala neutra e frequentemente e sempre serão consideradas 

como respostas positivas, uma vez que todas as questões eram afirmações positivas. 

Sobre as características das aulas ofertadas nas diferentes Instituições de Ensino (tabela 

3), os alunos com NEE relataram, em sua maioria que as aulas são realizadas na quadra (nunca 

13,11%, raramente 16,93% e às vezes 16,93%) relataram que as aulas não ocorrem na quadra 

de esportes para eles., no horário letivo (frequentemente 3,28% e sempre 85,24%) e com a 

participação conjunta de meninos e meninas simultaneamente (frequentemente 3,82% e sempre 

81,96%). 

As respostas dos alunos apresentadas na Tabela 3 indicam aspectos favoráveis em 

relação ao desenvolvimento da educação física escolar. Observa-se que a obrigatoriedade de 

inclusão desse componente no currículo escolar, estabelecida pela LDBEN 9394/1996, tem sido 

cumprida nas UEs da CRE Itapaci,  

Em contrapartida, quando questionados sobre a participação nas aulas, apesar da maior 

porcentagem de alunos referirem uma participação frenquente uma elevado número de alunos  

com NEE informaram que não tomam parte nas aulas de EF (nunca 8,74%, raramente 9,83% e 

às vezes 22,95%). Dado divergente das respostas fornecidas pelos professores (Tabela 1). 

Com relação ao convívio social no ambiente escolar (Tabela 3) foi identificado que a 

maioria dos estudantes com NEE (com frequência 33,33% e sempre 30,60%) sentem-se 

respeitados pelos colegas de classe durante a realização das atividades nas aulasDado 

divergente das respostas forncecidas pelos Pais (Tabela 2). Além disso, a maior porcentagem 

dos entrevistados relatou que mantém conversas informais e interações com os colegas durante 

as aulas de Educação Física (com frequência 29,50% e sempre 27,86%); não se sentem sozinhos 

durante as aulas (nunca 33,33%); e que se sentem bem e felizes em participar das aulas de EF 

(frequentemente 20,21% e sempre 41,53%). Apesar dos elevados percentuais detectados nesse 

conjunto de respostas, observou-se que porcentagens acima de 30% para todos os itens 

questionados, estão do lado negativo ou neutro da escala, indicando percepções ou 
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comportamentos excludentes a um grande número dos alunos com NEE, divergindo de algumas 

respostas fornecidas pelos professores (Tabela 1).Os resultados referentes ao planejamento e as 

atividades realizadas nas aulas de EF, observou-se que a maioria dos respondentes afirmaram 

que nem sempre acontece aulas com conteúdos variados (nunca 4,91%, raramente 7,65% e as 

vezes 42,62%) e que as atividades realizadas nem sempre são adaptadas para que ao estudantes 

com NEE participem (nunca 9,83%, raramente 32,78% e as vezes 33,87%). Por outro lado, a 

maior parte dos alunos afirmaram que as aulas de EF são divertidas, mais um fato que demonstra 

a importância da participação desse alunado nessas aulas, isso denota um compromisso das UEs 

e dos professores para com a diversidade e igualdade de oportunidades no ambiente escolar. 

Quanto a percepção dos estudantes com NEE sobre a atuação do professora maior parte 

dos alunos (frequentemente 27,32% e sempre 24,59%) informaram que este se preocupação 

com aparticipação dos alunos com NEE,  suas aulas, o que corrobora com os resultados 

informados pelos professores na (Tabela 1) e também dos pais na (Tabela 2), indicando uma 

intencionalidade positiva da comunidade escolar no aspecto inclusão. 

No entanto, quando questionados se os professores estão atentos a progressão das 

habilidades dos estudantes com NEE, a maioria das respostas (nunca 6,55%, raramente 11,47% 

e as vezes 39,34%) demonstram que nem sempre essa ação acontece, o que corrobora com as 

respostas apontadas pelos pais na (Tabela 2). Quando a pergunta se referiu aos materiais 

adaptados para as aulas de EF, novamente, a porcentagem mais elevada (nunca 9,28%, 

raramente 34,42% e as vezes 30,05%) indicou que o professor não os leva para suas aulas. Por 

fim, quando o assunto abordado é o desenvolvimento de reflexões nas aulas de EF sobre a 

inclusão de todos por parte do professor, a maioria dos estudantes (nunca 6,55%, raramente 

23,49% e as vezes 34,97%) afirmaram que não é comum acontecer ações sobre esse aspecto 

nas aulas. Nesta seção de respostas observou-se um deslocamento para a parte negativa da 

escala. 

 

Tabela 3. Percepção do aluno sobre como acontecem as aulas de educação física na escola 

Pergunta Nunca 

f (%) 

Raramente 

f (%) 

Às vezes 

f (%) 

Frequentemente 

f (%) 

Sempre 

f (%) 
Elas acontecem 

na quadra da 

escola? 

 

 

24 (13,11) 

 

31 (16,93) 

 

31 (16,93) 

 

33 (18,03) 

 

64 (34,98) 

Elas são 

realizadas no 

horário de aula? 

 

 

9 (4,91) 

 

4 (2,18) 

 

8 (4,38) 

 

6 (3,28) 

 

156 (85,24) 
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Você participa 

das aulas de 

educação física 

da escola? 

16 (8,74) 18 (9,83) 42 (22,95) 39 (21,31) 68 (37,15) 

Seus colegas te 

respeitam 

durante a 

realização das 

atividades? 

 

 

10 (5,46) 

 

11 (6,01) 

 

45 (24,59) 

 

61 (33,33) 

 

56 (30,60) 

Você e seus 

colegas trocam 

ideias durante as 

aulas? 

 

 

9 (4,91) 

 

18 (9,83) 

 

51 (27,86) 

 

54 (29,50) 

 

51 (27,86) 

Você se sente 

sozinho durante 

as aulas? 

 

 

61 (33,33) 

 

47 (25,68) 

 

43 (23,49) 

 

22 (12,02) 

 

10 (5,46) 

Você se sente 

bem e feliz em 

participar das 

aulas? 

 

13 (7,10) 

 

14 (7,65) 

 

43 (23,49) 

 

37 (20,21) 

 

76 (41,53) 

As aulas 

possuem 

conteúdos 

variados? 

 

 

9 (4,91) 

 

14 (7,65) 

 

78 (42,62) 

 

43 (23,49) 

 

39 (21,31) 

As aulas de 

educação física 

são divertidas? 

 

 

11 (6,01) 

 

14 (7,65) 

 

54 (29,50) 

 

53 (28,96) 

 

51 (27,86) 

As aulas 

possuem 

atividades 

adaptadas para 

que você possa 

participar? 

 

 

18 (9,83) 

 

60 (32,78) 

 

62 (33,87) 

 

16 (8,74) 

 

27 (14,75) 

Ele se preocupa 

se todos os 

alunos estão 

participando da 

aula? 

 

 

10 (5,46) 

 

15 (8,19) 

 

63 (34,42) 

 

50 (27,32) 

 

45 (24,59) 

Ele presta 

atenção se suas 

habilidades estão 

progredindo? 

 

 

12 (6,55) 

 

21 (11,47) 

 

72 (39,34) 

 

45 (24,59) 

 

33 (18,03) 

Ele leva 

materiais 

adaptados para 

que todos os 

 

17 (9,28) 

 

63 (34,42) 

 

55 (30,05) 

 

22 (12,02) 

 

26 (14,20) 
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alunos possam 

participar da 

aula? 

 

Ele promove 

reflexões sobre a 

inclusão de todos 

nas aulas? 

12 (6,55) 43 (23,49) 64 (34,97) 30 (16,39) 34 (18,57) 

Legenda: DT: Discordo Totalmente; DP: Discordo Parcialmente; CP: Concordo Parcialmente; CT: Concordo 

Totalmente 

DISCUSSÃO 

A inclusão no ambiente escolar deve ser tratada como um processo cultural, no qual 

toda a comunidade escolar deve estar envolvida e compreender os ideais contextos bem como 

regras e ações para a convivência pacifica e inclusiva. Diante disso investigar as percepções 

dos agentes envolvidos no processo de inclusão são relevantes por fornecer indícios sobre como 

cada parte da comunidade percebe ou se posiciona. O que auxilia a promover uma inclusão 

mais efetiva e significativa em diversos contextos, como na educação, no mercado de trabalho, 

na sociedade em geral. 

Percepção e atuação dos professores de educação física envolvidos no processo de inclusão 

de alunos com deficiência 

 

Os professores avaliados relatam, em sua maioria, uma postura positiva em relação as 

suas práticas inclusivas nas aulas de EF, afirmam possuírem conhecimento legal e específicos 

para atuar com os alunos com NEE. Estes aspectos são relevantes para uma prática inclusiva 

inclusão (Castro et al., 2020; Santos, 2018; Conceição et al., 2013), uma vez que, professores 

que receberem formação, orientação e apoio durante as aulas, estarão mais preparados para lidar 

com a diversidade e promover a. Os achados gerais do presente estudo estão de acordo com 

pesquisas já realizadas no Brasil com professores de EF (Greguol; Malagodi; Carraro, 2018). 

Esses resultados corroboram com o proposto por diversas bases legais mundiais e 

nacionais sobre educação e inclusão: a Declaração Mundial sobre Educação para Todos - 

Conferência de Jomtien, (UNESCO, 1990); além da  Constituição Federal Brasileira de 1988 

(Brasil, 1988), estes documentos prevem a igualdade do direitos de todos e  garantem 

atendimento educacional especializado a os estudantes com deficiência.  

Apesar de haver evidências de uma formação e uma atuação inclusiva por parte dos 

professores, suportada, também por outros achados científicos, há incertezas sobre a efetividade 
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do processo. Alguns estudos relataram limitações na formação docente relativas à área de 

inclusão, dificuldades de implementações de aulas inclusivas, de cumprir os objetivos propostos 

todos os alunos, limitações relativas aos materiais, etc (Carvalho et al., 2017; Fiorini; Manzini, 

2016). Outro aspecto que chamou a atenção foi que, os artigos anteriores datam de pelo menos 

9 anos, indicando que, as dificuldades de formação e atuação dos professores de EFda inclusão 

é um problema persistente para a área. 

Uma das dificuldades fulcrais, que aparece em todos os artigos e nesta pesquisa, é a 

formação para a inclusão. Pasian et al. (2017), apontam que a proposta de inclusão e o 

atendimento a estudantes com NEE devem ser articulados com a adequação e a melhoria da 

capacitação dos profissionais da educação brasileira como um todo, sendo a formação 

continuada fundamental na busca do aprimoramento dos conhecimentos e os professores, 

precisam ser qualificados para efetivar o processo de inclusão em suas aulas de EF, ou seja, não 

deveríamos ainda ter professores com dificuldades em compreender e realizar ações práticas 

apenas de modo parcial nessas aulas, sobretudo no que diz respeito ao planejamento, escolhas 

de metodologias e no fazer acontecer atividades para a participação de todos, evidências 

corroboradas pelo estudo de Barroso e Darido (2006), no qual apontam que um tratamento 

pedagógico de excelência deve valorizar e possibilitar a participação de todos nas atividades, 

independente de habilidades ou diferenças de constituições físicas. 

Para o processo de formação de um professor de EF que busca desenvolver ações 

inclusivas em suas aulas, pressupõe-se que se torna necessário a busca efetiva por mudanças de 

atitudes comportamentais, sendo a primeira delas o rompimento com velhos paradigmas para 

com as pessoas com deficiência (Souza; Martins, 2013). 

Dentre esses paradigmas cita-se ações que promovam o capacitismo ou a pedagogia do 

habilidoso em suas aulas, ou seja, uma EF evidenciada para os mais habilidosos e considerados 

aptos, o que dificulta o processo de inclusão dos alunos com NEE, negando a eles o direito de 

participar e aprender em igualdade de condições (Sousa et al., 2022). 

Experimentar aulas variadas, nas quais a diversidade não seja tida como um ‘problema’, 

depende de ações pedagógicas atentas a essa dimensão das relações humanas. Ao evitar a 

diversidade e os conflitos dela decorrentes como diferenças sociais e culturais, dificuldades de 

interação entre os alunos e oportunidades iguais de participação nas atividades corre-se o risco 

de contribuir para que sejam exacerbadas atitudes de intolerância, preconceito, e discriminação 

entre as pessoas. Perceber e enfrentar os conflitos que surgem, assim como aqueles velados ou 

disfarçados, consiste num importante desafio da educação (Jaco; Altmann, 2016). 



67 

 

 

Certamente, existem vários fatores que implicam diretamente nas concepções e 

vivências dos professores frente ao trabalho com a inclusão. Esse estudo não possui a intenção 

de apontar uma lista exaustiva desses fatores, no entanto, perceber que a inclusão é um dever 

que demanda esforços de toda a comunidade escolar sendo necessário estratégias colaborativas 

entre os profissionais da escola e as famílias dos estudantes (Gatti; Munster, 2021; Wolski et 

al. 2021). 

 

Percepção dos pais de estudantes com necessidades educacionais especiais sobre as aulas 

de educação física da unidade escolar 

 

De forma geral os resultados expressos no questionário dos pais reforçam a realidade 

detectada nas ações práticas realizadas pelos professores na escola frente aos alunos com NEE, 

corrobora ainda com o dito pelos professores, de que possuem uma parte teórica forte e em 

contraposição uma prática fraca. 

Souza et al. (2022) afirmam que a educação física pode servir de ponte entre a criança 

com deficiência e a sociedade, auxiliando na superação de obstáculos, reconhecimento e 

desenvolvimento de suas habilidades motoras e cognitivas, bem como promover o crescimento 

da autoestima, autoconfiança e autoconhecimento como forma de superação, inserção, 

equilíbrio e autonomia. 

A EF é um componente curricular obrigatório que utiliza o movimento como base das 

atividades a serem desenvolvidas nas aulas, diante disso, os resultados mostram que  alunos 

com NEE não estão sendo incluídos: ainda que haja legislações vigentes expressas em “o 

escrito” dessa pesquisa, por mais que professores relatem que promovem a inclusão em suas 

aulas o que se percebe em “o dito”, na percepção dos pais, “o feito” não é realizado, o que se 

comprova segundo os dados da (Tabela 2). 

Arnell et al. (2020), esclarece que essa realidade necessita do apoio e esforços entre 

diferentes atores escolares para promover a participação de todos nas aulas de EF. Martins e 

Juste (2014), reforçam que essa não é apenas uma exigência legal, mas todos os membros da 

comunidade escolar têm direito a um ambiente de aprendizado e trabalho onde possam 

prosperar juntos e celebrar sua singularidade.  

Fiorini e Manzini (2016), propõem que a ausência de ações propositivas em relação a 

inclusão, a falta de recursos pedagógicos e as estratégias de ensino dificultam ao professor de 

EF criar condições favoráveis a inserção de alunos com deficiência em suas aulas. Para Silveira 

e Santos (2022), os professores não se sentem preparados para lecionar para estes estudantes, 
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em seus achados, relatam que, ao menos, os professores já leram a respeito e indicaram ter 

conhecimento do ensino inclusivo, embora reconheçam encontrar dificuldades para ensinar a 

alunos com deficiência. 

Fatores como o a intimidação sistemática (bullying), a disfunção emocional e 

comportamental, as desvantagens físicas, falta de sucesso nas atividades motoras, despreparo 

profissional para o trabalho frente a alunos com NEE e a pouca oferta de acessibilidade nas 

estruturas físicas tornam-se barreiras que muitas vezes impedem a participação destes estudante 

nas aulas práticas e demais brincadeiras na escola (Columna et al., 2020; Bowling et al., 2022; 

Lakes et al., 2017). 

Para Rodrigues (2021), apesar da inclusão estar presente nas constantes discussões da 

escola, o próprio sistema continua a seguir velhos paradigmas e se mostra inflexível a mudanças 

e renovações, tornando-se assim um ambiente que promove a exclusão escolar. 

Os projetos escolares representam um instrumento que permite a formação integral do 

estudante, pois fornecem conhecimentos, competências e habilidades necessárias para o 

envolvimento posterior na conexão com a sociedade e para um estilo de vida produtivo. Pais de 

crianças com deficiência, atletas que representam clubes esportivos para pessoas com 

deficiência e outras partes interessadas da comunidade podem contribuir para a compreensão e 

atitudes das crianças em relação à inclusão na EF e nos projetos da escola. Os resultados 

expressos na (Tabela 6) sugerem que, embora aconteça considerável participação de estudantes 

com NEE nos projetos e eventos da escola, observa-se ainda que esse direito não se efetiva de 

forma ampla, contradizendo “o escrito” dessa pesquisa, onde, a Declaração de Salamanca 

(UNESCO, 1994) em seu princípio I – concebe a educação como um direito fundamental ao 

mesmo tempo que no II – institui que a diferença e a diversidade sejam repensadas no contexto 

da escola, propostas reafirmadas na legislação brasileira pelo PNE em sua meta 4; e a BNCC 

que garantem um sistema educacional inclusivo e o direito aos estudantes com NEE de aprender 

em igualdade de oportunidades e condições (Brasil, 2017; Brasil, 2014). 

A promoção da igualdade, diversidade e inclusão na sala de aula e fora dela deve ser um 

pilar da prática de ensino eficaz e uma prioridade entre a família, aluno e escola. Todas as 

crianças têm direito a uma educação de alta qualidade em um ambiente estimulante e inclusivo, 

onde todos possam prosperar, progredir e atingir seu potencial (Xavier et al., 2018). “A 

relevância do papel dos pais no processo de inclusão escolar já foi discutida na Declaração de 

Salamanca (artigos 57 a 60), que indicam que é uma tarefa a ser dividida entre pais e 

profissionais” (Martins; Juste, 2014, p. 134; UNESCO, 1994). 
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Delvert, Wikstrom e Bornehag (2022), descrevem como pais de estudantes com NEE, 

em diferentes contextos são forçados a assumir vários papéis para exigir e facilitar a atividade 

física adaptada para seus filhos (as). Muitos recorrem a pesquisas na internet. Outros à ajuda de 

especialistas. Alguns a redes de apoio. Eles reclamam por uma maior participação de seus filhos 

(as) nas atividades físicas promovidas no espaço escolar, e que sejam desenvolvidas em 

condições de equidade. A jornada em direção à diversidade, equidade e inclusão não tem linha 

de chegada, pois pode ser constantemente aprimorada para uma mudança real e duradoura. 

Portanto, ouvir o que os pais de alunos com NEE têm a dizer é fundamental quando se considera 

como promover a diversidade nas escolas. Uma vez que as pessoas começam a reconhecer seus 

preconceitos por meio da participação em formações e debates sobre a inclusão. 

Diante tal visão é que a partir de agora se expõe as concepções dos estudantes com 

deficiência e as aulas de EF na escola. 

 

Percepção dos estudantes com necessidades educacionais especiais sobre as aulas de 

educação física da unidade escolar 

 

De acordo com Figueiredo, Mancini e Brandão (2018), a participação de estudantes com 

deficiência nas aulas de Educação Física é influenciada por uma série de elementos que 

abrangem tanto o ambiente (incluindo aspectos de atitude e físicos) quanto características 

pessoais. Compreender a interação desses elementos, conforme percebida pelos próprios 

adolescentes, pode fornecer informações valiosas para profissionais de educação, permitindo-

lhes uma melhor compreensão dessa realidade e embasando decisões eficazes para promover 

uma participação mais ampla. 

O estudo de Bebetsos et al. (2014), aponta que tanto meninos, quanto meninas 

demonstram comportamentos positivos em relação a participação de colegas com deficiência 

nas atividades práticas das aulas de EF, mostra ainda, que as crianças colocaram mais ênfase 

em divertir-se com seus pares através do jogo do que em ganhar. 

A inclusão dos alunos com NEE nas aulas não apenas cumpre princípios de igualdade e 

direitos humanos, mas também oferece uma gama de benefícios educacionais, sociais e 

emocionais que contribuem para o desenvolvimento pleno desses alunos e para a criação de um 

ambiente escolar mais inclusivo e enriquecedor para todos (Dias, 2010; Brasil, 2004). 

Esses resultados confirmam o estudo de Silva e Souto (2014), que indicam grande 

ausência de participação de estudantes com deficiência nas aulas de EF das escolas regulares. 

O estudo também destaca a necessidade de melhorias significativas para alcançar um modelo 
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inclusivo desejado, que ofereça aos alunos uma escola digna e que respeite as limitações 

individuais, contribuindo assim para a inclusão na sociedade. 

Os resultados do estudo de Tarantino, Makopoulou e Neville (2022), revelam uma 

inclinação positiva dos professores em relação à integração de crianças com NEE nas aulas de 

Educação Física. O estudo também ressalta que a experiência prévia com crianças com 

deficiência está ligada a essas atitudes positivas. Além disso, aponta que diversos fatores 

influenciam as perspectivas dos professores, incluindo conhecimento e preparo, tempo de 

ensino, vivência direta com crianças com NEE, tipos e níveis de deficiência, além de 

colaboração e suporte. 

De acordo com o estudo de Figueiredo, Mancini e Brandão (2018), os alunos com NEE 

sugerem que uma maneira de melhorar sua participação nas aulas de Educação Física é por 

meio do interesse demonstrado pelo professor e da adaptação das atividades propostas para se 

adequarem às suas habilidades. Eles também destacam que ações educativas dentro da escola, 

voltadas para a conscientização dos estudantes sem deficiência sobre a importância de criar um 

ambiente inclusivo, têm o potencial de promover a participação de todos nas aulas de Educação 

Física. 

Em suma, esses resultados indicam a importância da inclusão de alunos com NEE nas 

aulas de EF, respeitando assim, os princípios de igualdade e a garantia dos direitos previstos 

nas várias bases legais da legislação brasileira. Embora haja uma atitude positiva por parte da 

comunidade escolar em relação à inclusão, ainda existem desafios a serem superados, como a 

baixa participação desses alunos nas atividades práticas e a necessidade de adaptação das aulas. 

A atuação dos professores desempenha um papel crucial na promoção de um ambiente 

inclusivo, envolvendo interesse, adaptação de atividades e conscientização. A inclusão não 

apenas beneficia os alunos com NEE, mas também contribui para uma escola mais 

enriquecedora e inclusiva para todos os estudantes 

 

LIMITAÇÕES DO ESTUDO E DIRECIONAMENTOS FUTUROS 

É importante destacar algumas limitações deste estudo. Em primeiro lugar o fato de a 

aplicação do questionário ter acontecido via formulário do Google Forms encaminhado por 

meio eletrônico, o que permitiu aos participantes responder de acordo com seu tempo, porém,  

pode reduzir a espontaneidade das respostas, no entanto, este foi o recurso disponível devido às 

restrições impostas pela pandemia da COVID-19 no momento da realização da l. Outro aspecto 

limitante foi a impossibilidade de aplicar uma metodologia mais compreensiva, como 

entrevistas, pois poderia fornecer dados mais amplos que aqueles obtidos nos questionários, 
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mas o período pandêmico e o tamanho amostral limitaram as possibilidades metodológicas do 

estudo. 

Como ponto forte destacamos a amplitude quantitativa e qualitativa da amostra. 

Quantitativa devido ao elevado número de respondentes dos questionários, e qualitativa devido 

as diversas cidades onde os alunos residiam, uma vez que o estudo foi realizado em toda a CRE 

Itapaci permitindo uma captura ampla da realidade. 

Outro ponto forte foi a escolha em incluir alunos com Necessidades Educacionais 

Especiais diversas. A maioria dos estudos realizados opta por analisar apenas um tipo de de 

deficiência ou NEE, o que é indicativo de valorização da condição de deficiência e não do ser 

humano. Na prática, não é possível escolher qual aluno, com qual tipo de deficiência será 

alocado, ou não, em cada sala, e mais ainda, na vida os indivíduos devem ser inseridos todos, 

com suas diferenças, limitações, possibilidades, etc. Estudar um grupo isolado, reforça o 

entendimento do indivíduo ou grupo, já descolado dos demais, ou do comum. Deste modo, este 

estudo, teve a intenção de entender todos os alunos, inseridos nas suas realidades. 

Em estudos futuros, sugere-se a ampliação dos instrumentos de coletas de dados, 

inserindo entrevistas, grupos focais ou outras metodologias que possam dar mais profundidade 

à coleta de dados. 

CONCLUSÃO 

A partir das análises realizadas foi possível concluir que a maior parte dos professores 

afirmam que os estudantes com necessidades educacionais especiais devem ser inseridos no 

ambiente escolar de forma ampla, que em suas aulas há a inclusão que ele dpossui 

conhecimentos sobre legislações e recebe orientação da escola para atuar com alunos com NEE. 

Contudo, há dificuldades para inserir estratégias inclusivas nas aulas desenvolver materiais 

educativos adaptados e organizar atividades que todos os alunos consigam participar de modo 

comum. Na perspectiva dos pais, os professores de EF preocupam-se com a inclusão dos alunos, 

percebe que há interação informal entre alunos com e sem NEE. No entanto, essas ainda sofrem 

preconceito no ambiente escolar, e de domo geral, só conseguem participar em atividade, 

eventos e aulas se estas forem teóricas, havendo limitações em aulas práticas e projetos ou 

atividades que envolvam o movimento.  

Já para as crianças e jovens com NEE percebem, em menor porcentagem que há 

preocupação dos professores com sua participação nas aulas. Contudo, um grande número de 

alunos não participa das aulas, assim como relatado pelos pais; que o professor não consegue 
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estar atento a evolução das habilidades físicas desses alunos, não diversificação nas aulas, ou 

materiais adaptados. Um elevado número de alunos relata ainda que se sente feliz ao participar 

destas aulas, que consegue interagir com os colegas, que ainda há dificuldades em manter o 

respeito durante as aulas, e que infelizmente nem sempre a inclusão de todos ocorre. 

De modo geral, todos os envolvidos neste estudo detectaram algum grau de dificuldade 

em aplicar a cultura da inclusão no ambiente escolar, sendo que pais e alunos parecem ter uma 

percepção mais negativa, do que professores. E os alunos tendo a percepção mais negativa desta 

realidade. 

Este estudo reforça a relevância de formação continuada de toda a comunidade escolar 

para que as aulas de Educação Física possam num futuro próximo, desenvolver-se de forma 

verdadeiramente inclusiva. Além de demonstrar a importância da compreensão sobre as 

dificuldades de professores, pais e alunos com NEE, sobre esse processo. 
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5.2 ARTIGO 3  

 

PERCEPÇÃO DOS ESTUDANTES COM NECESSIDADES EDUCACIONAIS 

ESPECIAIS SOBRE AS AULAS DE EDUCAÇÃO FÍSICA EM UNIDADES 

ESCOLARES EM GOIÁS 

PERCEPTION OF STUDENTS WITH SPECIAL EDUCATIONAL NEEDS ABOUT 

PHYSICAL EDUCATION CLASSES IN SCHOOL UNIT IN GOIÁS 

 

RESUMO: A ação de incluir moldou as discussões específicas do componente curricular de Educação 

Física (EF), no entanto, surgiram preocupações, pois as aulas carecem de estratégias instrucionais 

adequadas. As influências negativas nas experiências dos alunos, incluindo aqueles com Necessidades 

Educacionais Especiais (NEE), podem ocorrer especialmente quando a EF é enquadrada como desporto 

e jogos competitivos, sem que haja adaptação correta para tais atividades. os currículos de EF fornecem 

poucas implicações práticas para o ensino em turmas diversas, o que pode ser resultante de 

inconsistências entre os documentos analisados quando da consideração de questões sobre a diversidade. 

Assim, o presente estudo objetiva investigar a percepção dos estudantes com NEE sobre as aulas de EF 

em unidades escolares localizadas no interior do estado de Goiás. Para a realização do estudo, utilizou-

se como metodologia a pesquisa qualitativa, por meio da aplicação de instrumentos de pesquisa junto 

aos alunos; após a transcrição das falas dos entrevistados, houve também a aplicação das técnicas de 

análise de conteúdo. Foram identificadas algumas categorias, as quais foram analisadas e discutidas por 

meio da literatura sobre esse tema. A investigação sugere que experiências mais relevantes em EF devem 

ser promovidas porque têm o potencial de afetar positivamente a qualidade de vida e o bem-estar dos 

alunos, podendo também promover a aprendizagem ao longo da vida.  Esta pesquisa demonstrou que os 

alunos com NEE percebem que as aulas de EF ainda estão muito aquém do que deveriam oferecer, pois 

a maioria dos estudantes compreende que se trata de um momento para brincar, o que denota a 

necessidade da existência de políticas públicas e de formação continuada para os profissionais em EF, 

para que, de fato, haja inclusão dos alunos, além da realização de brincadeiras. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Educação Inclusiva. Educação Física. Percepção de alunos. 

 

RESUMEN: La acción de la inclusión ha dado forma a discusiones específicas del componente 

curricular de Educación Física (EF); sin embargo, han surgido preocupaciones debido a la falta de 

estrategias de instrucción adecuadas en las clases. Las influencias negativas en las experiencias de los 

estudiantes, incluidos aquellos con Necesidades Educativas Especiales (NEE), pueden ocurrir 

especialmente cuando la EF se enfoca en deportes y juegos competitivos, sin una adaptación adecuada 

para tales actividades. Los currículos de EF proporcionan pocas implicaciones prácticas para la 

enseñanza en aulas diversas, lo que puede ser el resultado de inconsistencias entre los documentos 

analizados cuando se consideran cuestiones de diversidad. Por lo tanto, el presente estudio tiene como 

objetivo investigar la percepción de los estudiantes con NEE sobre las clases de EF en unidades escolares 

ubicadas en el interior del estado de Goiás. Para llevar a cabo el estudio, se utilizó como metodología la 

investigación cualitativa, mediante la aplicación de instrumentos de investigación a los estudiantes; 

después de la transcripción de las entrevistas, también se aplicaron técnicas de análisis de contenido. Se 

identificaron algunas categorías, las cuales fueron analizadas y discutidas a través de la literatura sobre 

este tema. La investigación sugiere que se deben promover experiencias más relevantes en EF porque 

tienen el potencial de afectar positivamente la calidad de vida y el bienestar de los estudiantes, y también 

pueden promover el aprendizaje a lo largo de la vida. Esta investigación ha demostrado que los 

estudiantes con NEE perciben que las clases de EF aún están muy por debajo de lo que deberían ofrecer, 

ya que la mayoría de los estudiantes entienden que es un momento para jugar, lo que indica la necesidad 

de políticas públicas y formación continua para los profesionales en EF, para que realmente haya 

inclusión de los estudiantes, además de la realización de juegos. 

 

Palabrasclave: Educación Inclusiva. Educación Física. Percepción de los estudiantes. 
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ABSTRACT: The action of inclusion has shaped specific discussions within the Physical Education 

(PE) curriculum component; however, concerns have arisen due to the lack of adequate instructional 

strategies in classes. Negative influences on student experiences, including those with Special 

Educational Needs (SEN), can occur especially when PE focuses on competitive sports and games 

without proper adaptation for such activities. PE curricula provide few practical implications for 

teaching in diverse classrooms, which may result from inconsistencies among the documents analyzed 

when considering diversity issues. Therefore, the present study aims to investigate the perception of 

students with SEN about PE classes in school units located in the interior of the state of Goiás. To 

conduct the study, qualitative research methodology was used, through the application of research 

instruments to the students; after transcription of the interviews, content analysis techniques were also 

applied. Some categories were identified, which were analyzed and discussed through literature on this 

topic. The research suggests that more relevant experiences in PE should be promoted because they have 

the potential to positively affect students' quality of life and well-being, and can also promote lifelong 

learning. This research has shown that students with SEN perceive that PE classes are still far from what 

they should offer, as most students understand it as a time to play, indicating the need for public policies 

and ongoing training for PE professionals so that there is indeed inclusion of students, in addition to 

engaging in games. 

 

Keywords: Inclusive Education. Physical education. Student perception. 

 

1 INTRODUÇÃO 

Este estudo objetivou, principalmente, a obtenção de conhecimentos sobre a 

compreensão de “inclusão” no contexto da disciplina de Educação Física (EF), centrando-se, 

particularmente, na inclusão de alunos com necessidades educacionais especiais (NEE). Esta 

investigação trata do ensino de EF por se tratar de tema ainda permeado por sentimentos que 

estão no âmbito de valores mais tradicionais, como o nacionalismo, por exemplo, 

historicamente influenciou as práticas esportivas e de atividade física, moldando noções de 

identidade, competitividade e até mesmo exclusão com base em características físicas ou 

origens étnicas, os quais parecem contrastar com a definição de inclusão. 

A Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (ONU, 

2006) foi assinada pela maioria dos países do mundo. O conceito de educação inclusiva tornou-

se, consequentemente, uma visão política global. Apesar do crescente apoio internacional à 

ideia de inclusão, o conceito abrange várias definições e tem sido interpretado de formas 

variadas, em diferentes contextos nacionais (Haug, 2017; Magnússon et al., 2019; 

Nilholm, 2020).  

A literatura recente sobre a educação inclusiva tem ampla definição sobre o tema, 

referindo-se a todos os indivíduos e grupos marginalizados e não se restringindo apenas às 

pessoas com deficiência (Haug, 2017). Esta definição está em consonância com a Declaração 

de Salamanca (UNESCO, 1994) e com a abordagem da “Educação para Todos” como um 
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movimento global para proporcionar educação básica a todos, independentemente das 

necessidades especiais, do gênero ou da origem cultural (Haug, 2017). Essa ampla 

compreensão acerca da inclusão incorpora uma mudança no campo da deficiência com relação 

aos discursos sobre diversidade, com foco na variedade de dimensões que ela tem. 

Assim, a educação equitativa como um direito fundamental tornou-se um tema 

importante na agenda política nacional e internacional, no entanto, essa ideia difere de país para 

país, refletindo os contextos sociais, culturais e históricos de cada lugar. Isso é decorrente da 

inconsistência que há entre os documentos políticos no que concerne à operacionalização das 

definições de educação inclusiva, a exemplo das escolhas de prioridades a grupos de estudantes 

que deveriam estar em foco (Nilholm, 2020). 

Tal como ocorreu com outras disciplinas ensinadas nas escolas, a ação de incluir moldou 

as discussões específicas do componente curricular de EF, no entanto, surgiram preocupações, 

pois as aulas carecem de estratégias instrucionais adequadas (Haegele, 2019). As influências 

negativas nas experiências dos alunos, incluindo aqueles com NEE, podem ocorrer 

especialmente quando a EF é enquadrada como desporto e jogos competitivos, sem que haja 

adaptação correta para tais atividades (Petrie et al., 2018). 

Notadamente, as pesquisas mostram que os documentos oficiais se baseiam em uma 

compreensão ampla da inclusão e da diversidade, a qual não se restringe apenas aos alunos com 

deficiência. No entanto, os currículos de EF fornecem poucas implicações práticas para o ensino 

em turmas diversas, o que pode ser resultante de inconsistências entre os documentos analisados 

quando da consideração de questões sobre a diversidade, sendo considerado como problemático 

o fato de o currículo brasileiro deixar espaço para a autonomia pedagógica dos professores, 

havendo, contudo, necessidade de investigar mais as possibilidades de se trabalhar na prática 

essa disciplina de forma inclusiva. 

Em uma pesquisa similar ao presente estudo, sobre a participação dos alunos nas aulas 

de EF, Amorim et al., (2020, p. 7140) concluíram que ainda existe exclusão de alguns grupos. 

Assim, o presente artigo é relevante na medida em que a aprendizagem percebida dos alunos 

com NEE em EF é uma área de pesquisa negligenciada, embora seja um tema importante. O 

aumento do conhecimento sobre a aprendizagem percebida pelos alunos pode fornecer aos 

professores informações úteis para que promovam experiências significativas em EF. 

Lopes e Miguel (2021) descrevem que investigações que visem explorar novas práticas 

pedagógicas inclusivas e metodologias para a efetuação desse processo representam grandes 

contribuições tanto para as comunidades escolares como para a sociedade em geral. 
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Nesse sentido, os currículos ganham destaque porque servem de guia para os 

professores e simultaneamente incorporam e promovem a filosofia educacional daqueles que 

estão no poder. O currículo de EF em muitos países contém potencial de exclusão para aqueles 

alunos que não são capazes de participar de atividades físicas que se concentram em 

determinados desempenhos normativos ou para os que não têm a capacidade de refletir sobre 

si mesmos e suas experiências de aprendizagem (Giese; Buchner, 2019; Meier et 

al., 2021). Além disso, uma pesquisa realizada na Alemanha, com foco especial na saúde, 

mostrou que a inclusão é conceituada de forma restrita e objetivante nos currículos analisados, 

os quais definem como os corpos devem ser moldados nas aulas de EF (Ruin; 

Stibbe, 2020). Isso contrasta com os valores inclusivos sugeridos nos documentos curriculares 

de muitos países, com ênfase na singularidade de cada aluno (Meier et al., 2021). 

Assim, sobre as experiências dos alunos com NEE em EF, existe um conhecimento 

limitado sobre (i) o que os alunos percebem que aprendem em EF e (ii) quais os aspectos da 

aprendizagem em EF que são proeminentes nas respostas dos alunos. Portanto, este estudo 

pretende preencher essas lacunas de conhecimento, tendo como objetivo investigar a percepção 

dos estudantes com NEE sobre as aulas de EF em unidades escolares localizadas no interior de 

Goiás. 

2 MÉTODO 

O presente estudo é exploratório, com abordagem qualitativa. Para a realização da 

pesquisa, foi solicitada autorização junto à Coordenação Regional de Educação de Itapaci 

(CRE-Itapaci), sendo, em seguida, visitadas as escolas selecionadas, informando aos diretores 

a autorização para o desenvolvimento do estudo nas unidades escolares, após isso, foram 

desenvolvidas as seguintes etapas: 

1) Realização de um levantamento, na secretaria geral da unidade escolar, dos alunos 

com NEE distribuídos por turma/ano. Depois, solicitou-se o número de telefone dos pais ou 

responsáveis legais desses alunos, que foram contactados, por meio de ligação telefônica ou 

mensagem via aplicativo WhatsApp, para participar da pesquisa. Foi agendada uma reunião na 

escola para explicação de como seria realizado o estudo e também para a obtenção da 

autorização deles quanto à participação de seu/sua filho/a ou tutelado/a. 

2) Conforme agendamento feito na reunião com os pais ou responsáveis legais, com o 

consentimento e na presença deles, foi feito um contato presencial com cada estudante no 
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ambiente da escola, momento em que o aluno foi convidado a participar do estudo e recebeu 

explicações sobre as etapas de realização da pesquisa. 

Para o desenvolvimento das reuniões e da coleta de dados, contou-se com a participação 

de um profissional com formação em libras, ledor e transcritor, que auxiliou os estudantes com 

NEE. Foram tomadas todas as medidas preventivas para evitar que os participantes do estudo 

fossem expostos a possível contágio por COVID-19, sendo adotados uso de máscara, 

higienização das mãos com álcool em gel e o distanciamento necessário. Todos os passos 

ocorreram em consonância com os decretos estaduais e municipais vigentes.  A Figura 1 

evidencia as etapas de desenvolvimento da presente pesquisa. 

 

Figura 1:  

Fluxograma dos procedimentos metodológicos da pesquisa. Legendas: CEP IF = Comitê de 

Ética em Pesquisa do Instituto Federal Goiano; CAAE = Certificado de Apresentação para 

Apreciação Ética; NEE = necessidades educacionais especiais; CRE = Coordenação Regional 

de Educação; TALE = termo de assentimento livre e esclarecido. 
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O instrumento utilizado para a coleta de dados foi um roteiro estruturado com duas 

questões abertas, o qual abordou se o estudante gostava das aulas de EF na escola, bem como 

do que ele mais gostava no desenvolvimento dessas aulas, pontuando, ainda, quais atividades 

nas aulas de EF o aluno com NEE sugeriria ao professor. 

Para a coleta de dados, foi aplicado um instrumento on-line, através da plataforma 

Google Forms, sendo usado o aplicativo WhatsApp para encaminhar o questionário aos alunos 

com NEE. Para análise dos resultados qualitativos, optou-se por utilizar a técnica da análise de 

conteúdo, que se desenvolve em três fases: 1) pré-análise (o pesquisador prepara o material e o 

deixa pronto para a aplicação da pesquisa); 2) exploração do material (o pesquisador organiza 

as respostas coletadas); e 3) tratamento, inferência e interpretação dos dados (Bardin, 2011; Gil, 

2002). 

Essas características fazem da análise de conteúdo um instrumento útil para o 

desenvolvimento de estudos na área da Educação que envolvam roteiro de entrevistas, pois, ao 

permitir a exploração de termos e segmentos textuais desses materiais, acaba ajudando na 

compreensão de conteúdos subentendidos, que podem ser classificados em categorias (da Silva 

et al., 2022). 
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3 RESULTADOS  

Neste estudo, é apresentada a percepção dos estudantes com NEE em relação às aulas 

de EF, com base no método de pesquisa que permitiu aos participantes expressarem suas 

opiniões e experiências na escola. Dessa forma, optou-se por tratar qualitativamente essa parte 

da pesquisa, sendo coletados os dados por meio de respostas abertas, as quais foram observadas 

posteriormente por meio da técnica de análise de conteúdo, conforme descrito na seção sobre a 

metodologia adotada neste trabalho. As respostas foram agrupadas em categorias, após um 

processo de reflexão e discussão efetuado entre os pesquisadores envolvidos nesta análise. 

Assim, foram identificadas onze classes que abrangem a opinião dos alunos com NEE 

sobre sua participação nas aulas de EF na escola, conforme demonstrado na Tabela 1. Entre o 

total da amostra (n = 190) de participantes que responderam a essa parte do questionário, a 

maior parte é do sexo masculino (61,1%), sendo que 16,3% (n = 31) não responderam a essa 

questão. 

Quanto à percepção dos alunos em relação à participação nas aulas de EF e sobre o que 

mais gostam, a maioria (47%) disse que gosta de brincar, se divertir e/ou interagir nas aulas de 

EF, sendo que 27% afirmaram gostar de jogar futebol. Isso é reforçado pelo fato de um número 

grande crianças pedir para ir para a quadra para brincar e jogar futebol. Fica, ainda, evidente na 

Tabela 1 que uma parcela afirmou não gostar de participar das aulas (18%) e 13% disseram que 

jogam bola sozinhos, o que denota um resultado importante, pois alguns professores não estão 

observando esses alunos que ficam de fora das atividades em razão da sua condição especial. 

Assim, registrou-se um quantitativo de alunos que não está participando adequadamente das 

aulas de EF. Portanto, os professores não vêm atuando de modo eficiente para que essas crianças 

se sintam bem ao participarem das atividades dessa disciplina, uma vez que gostar de 

brincadeira não significa ser efetivamente incluído nas dinâmicas da disciplina. Portanto, os 

professores não vêm tendo atuação eficiente a ponto de que essas crianças se sintam bem ao 

participar das atividades da EF, porque gostar de brincadeira não significa inclusão nas 

dinâmicas da disciplina. 

 

 

Tabela 1 

Opinião do aluno com NEE sobre sua participação e o que mais gosta nas aulas de EF na 

escola 
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Para a análise da Tabela 2, foram identificadas dez categorias, as quais expõem 

sugestões dos alunos com NEE sobre o que o professor de EF deve desenvolver em suas aulas. 

Entre os entrevistados, 55% disseram que os professores devem diversificar as aulas; 31% 

sugeriram que deve haver mais aulas de futebol; 18% sugeriram a realização de aulas práticas 

na quadra; e 15%, mais interação e inclusão. O que se vê aqui é que a maioria dos alunos sugeriu 

diversificar as aulas, denotando que não está sendo desenvolvido um currículo capaz de engajar 

as crianças com NEE na EF. 

 

Tabela 2 

Sugestão do aluno com NEE sobre o que o professor de EF deve desenvolver em suas aulas 

 

 

4 DISCUSSÃO 

No geral, os entrevistados do estudo são do sexo masculino e gostam de brincar nas 

aulas de EF, sendo que para a maioria as aulas devem ser mais diversificadas, sugerindo a 

prática de aulas de futebol. Nas análises, observamos que os alunos sentem falta do que mais 

gostam, ou seja, do futebol, afirmando que as aulas deveriam acontecer de maneira 

diversificada, a fim de serem incluídos neste esporte, pois uma parcela significativa afirmou 

não gostar das aulas e informou brincar sozinha. 

Número 

classes 

Descrição das Classes Frequência (f ) / 

Porcentagem 

f (%) 

1 Gosto de futebol 27 (14,2) 

2 Gosto quando diversifica as aulas 8 (4,2) 

3 Eu gosto das aulas de EF 7 (3,7) 

4 Gosto de brincar / Divertir / Interagir 47 (24,7) 

5 Gosto de aula na quadra / Sair da sala 11 (5,8) 

6 Gosto porque me ajuda a treinar / Me ajuda a desenvolver 9 (4,7) 

7 Gosto de jogo / Esporte / Queimada 8 (4,2) 

8 Não vou as aulas na quadra / Não participo / Jogo bola sozinho 13 (6,8) 

9 Não gosto das aulas de EF 18 (9,5) 

10 Respostas excluídas   11 (5,8) 

11 Ausentes da pesquisa 25 (13,6) 

Número classes Descrição das Classes Frequência (f ) / Porcentagem 

f (%) 

1 Futebol 31 (16,8) 

2 Diversificar as aulas 55 (28,9) 

3 Adaptar as aulas 4 (2,1) 

4 Interação e inclusão 15 (8,1) 

5 Aulas práticas na quadra 18 (9,7) 

6 Aula teórica 1 (0,5) 

7 Ter atividade individual 1 (0,5) 

8 Sem sugestão / não se aplica 18 (9,7) 

9 Respostas excluídas 13 (7,0) 

10 Ausentes 25 (13,6) 
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A principal razão para focar na aprendizagem percebida pelos alunos com NEE em EF 

é que ela pode revelar elementos na prática desta disciplina que são considerados por eles como 

significativos. A investigação sugere que experiências mais relevantes em EF devem ser 

promovidas porque têm o potencial de afetar positivamente a qualidade de vida e o bem-estar 

dos alunos, podendo também promover a aprendizagem ao longo da vida. Portanto, para 

compreender esta questão, é importante ouvir o que os estudantes têm a dizer, especialmente 

porque só eles podem fornecer aos professores informações relevantes sobre o que consideram 

significativo. 

Assim, Silveira (2019) evidenciou que a frequência e a participação dos alunos com 

NEE nas aulas de educação física é bastante constante, referindo que isso é facilitado com o 

apoio de um professor auxiliar. Além disso, constatou que a interação dessas crianças no 

ambiente escolar ocorre em diferentes níveis, sendo que mais da metade não interage de forma 

eficaz com seus pares, observando também que a rede municipal de ensino sofre com a falta de 

professores de apoio com formação especializada para auxiliar os alunos. Por fim, este autor 

identificou que os professores notam a necessidade de incluir as crianças com NEE nas aulas, 

a fim de abranger todos os sujeitos, independente de etnia, gênero ou classe social. 

Em artigo, Lopes e Miguel (2021) pontuam a importância do exercício físico e de seus 

muitos benefícios para os alunos com NEE, afirmando que a prática é fundamental para 

melhorar a qualidade de vida do indivíduo, pois reduz o risco de desenvolver doenças e ajuda 

a manter o corpo saudável. Essa pesquisa se baseou no princípio de que cada sujeito é dotado 

de conhecimentos e, portanto, deve ser visto a partir das potencialidades e competências que 

compõem a sua experiência. De acordo com esses autores, estamos na era da mudança em 

relação ao olhar destinado às pessoas com NEE, repensando as possibilidades delas, que devem 

ser tratadas segundo a perspectiva da inclusão, com a sociedade se abrindo a uma visão que 

oferece maiores oportunidades a todos, livre de preconceitos. As estratégias de ensino inclusivo 

devem, assim, contar com atividades de aprendizagem das quais todos possam participar, 

levando em consideração as características de cada aluno.  

No presente estudo, ficou evidente que ocorre a exclusão quando, mesmo que pequena, 

uma parcela dos alunos não gosta de ir para a quadra, cabendo, então, ao professor propor as 

diretrizes de inclusão deles. É possível afirmar que as necessidades específicas de um aluno 

também podem ser interpretadas como um fator que causa a atitude negativa do professor em 

relação à participação desse aluno nas aulas. Em geral, à medida que a situação se agrava, as 

percepções dos professores sobre a possibilidade de inclusão dos alunos na EF tornam-se mais 

negativas e pessimistas (Fiorini; Manzini, 2015, 2016; Hodge et al., 2017).  
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Os professores também tendem a ter opiniões mais negativas, que podem ser pioradas 

em razão da falta de formação de apoio a pessoas com deficiência intelectual, autismo grave ou 

paralisia cerebral (HODGE et al., 2017), ausência de materiais, falta de apoio profissional ou 

de espaço físico acessível, independentemente de ter ou não conhecimento sobre a situação 

(An; Meaner, 2015; Hutzler; Barak, 2017). 

A falta de formação profissional adequada, tanto na formação inicial como na formação 

complementar, é considerada um grande obstáculo ao processo de matrícula escolar (Silveira; 

Enumo; Rosa, 2012; Hodge et al., 2017). Além disso, cursos extracurriculares (na forma de 

estudos avançados ou de pós-graduação) que abrangem temas relacionados à educação especial 

ou à educação física adaptativa podem contribuir para aumentar a capacidade dos professores 

para lidar com situações dessa natureza (Taliaferro; Hammond; Wyants, 2015). Os cursos de 

formação sobre necessidades educativas especiais são, portanto, vistos como um elemento-

chave para a formação contínua dos professores e podem ter um impacto positivo na maneira 

como estes percebem as suas capacidades para lidar com alunos com NEE em contextos 

inclusivos. 

Para Lopes, Oliveira e Alencar (2021), a educação inclusiva é muito discutida 

atualmente no sentido de buscar métodos para incluir alunos com necessidades especiais em 

turmas de diferentes disciplinas nas escolas regulares, falando sobre a necessidade de haver 

formação de professores para trabalharem com esses alunos. Assim, essa pesquisa sinalizou que 

80% dos professores referem ter conhecimentos em educação especial ou educação física 

adaptada, adquiridos em congressos, eventos, cursos de aperfeiçoamento profissional e na sua 

formação inicial, mas apenas 40% deles se sentem preparados para trabalhar com alunos com 

NEE, sendo que 70% têm algum tipo de especialização, mas nenhuma na área da educação 

inclusiva. Segundo o estudo de Lopes, Oliveira e Alencar (2021), a maior dificuldade daqueles 

que lidam com a educação inclusiva é a falta de formação docente, bem como de ferramentas e 

materiais didáticos necessários para ministrar aulas de educação física mais adequadas a esse 

público, além da resistência dos alunos com NEE e dos pré-conceitos existentes na escola nesse 

contexto.  

No Brasil, o currículo de EF parece estar atrasado no que concerne ao desenvolvimento 

da interculturalidade e de outras questões de diversidade devido às ideias tradicionais de uma 

sociedade e uma cultura (desportiva) homogêneas. Tal compreensão se dá em razão de a 

maioria dos alunos compreenderem a EF como um momento para brincar. Hakala e Kujala 

(2015) sugerem, portanto, que os professores devem estar conscientes do ethos do desporto que 
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há por trás do planejamento das aulas, para contrabalançar a sua força; já que é papel central do 

currículo funcionar como um guia fundamental para os professores (Ennis, 2013; Kirk, 2014). 

As experiências em EF têm potencial de influenciar positivamente a vida dos alunos e 

trazer o sentimento de pertencimento, a exemplo de um jogo de futebol, por isso, os professores 

devem se esforçar para que a aprendizagem se torne significativa para os alunos com NEE. As 

descobertas deste estudo lançam uma nova luz sobre o que os alunos aprendem na prática de 

EF e sugerem que a aprendizagem percebida pelos alunos neste âmbito pode revelar elementos 

considerados significativos pelos discentes. 

Entre os dados obtidos, verificou-se que as atitudes dos professores de EF face à 

integração dos alunos com NEE são, muitas vezes, contraditórias, demonstrando a existência 

de exclusão e a falta de aulas com maior diversificação, a fim de incluir todas as crianças, 

principalmente com NEE. O número crescente de alunos com NEE matriculados no sistema de 

ensino formal representa um claro desafio para todos os membros das escolas e muitas situações 

mostram que só a formação profissional adequada e a introdução de novas abordagens 

curriculares podem aumentar a capacidade destes profissionais e provocar uma mudança nas 

suas atitudes. Portanto, esperamos que as diferenças comecem a ser reconhecidas não como um 

obstáculo ao processo educativo, mas como uma condição importante para o desenvolvimento 

humano em todos os contextos de ensino e aprendizagem. 

4 CONCLUSÕES 

Esta pesquisa demonstrou que os alunos com NEE percebem que as aulas de EF ainda 

estão muito aquém do que deveriam oferecer, pois a maioria dos estudantes compreende que se 

trata de um momento para brincar, o que denota a necessidade da existência de políticas 

públicas e de formação continuada para os profissionais em EF, para que, de fato, haja inclusão 

dos alunos, além da realização de brincadeiras. 

Há, assim, grande necessidade de explorar medidas adicionais que sejam significativas 

para os estudantes com NEE e que reconheçam a “voz” deles. Portanto, o estudo sugere que os 

professores em EF estejam mais preparados para atuar com esses alunos, fazendo com que 

entendam o seu lugar na EF e que compreendam que vai além de um momento para 

divertimento. 
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6. PRODUTO EDUCACIONAL 

Os Programas de Mestrados Profissionais da área de Ensino possuem como requisito 

para conclusão do curso a elaboração de um Produto Educacional. Segundo Locatelli e Rosa 

(2015), o PE deve favorecer a aprendizagem e contribuir para a qualificação do processo 

educacional, especialmente na educação básica. Para Batalha (2019), o PE deve ter a finalidade 

de resolução de um problema específico de sala de aula e sua proposta deve ajudar a transformar 

maneiras de ensinar e aprender. 

Dessa forma, no intuito de contribuir com a prática profissional dos professores de 

Educação Física da educação básica optou-se por elaborar como PE um Guia de Orientação: 

“Ações para evitar o capacitismo e a pedagogia do habilidoso nas aulas de educação física” 

(APÊNDICE 5) que  foi desenvolvido em dois momentos, no primeiro foi realizada uma 

apresentação teórica – com Conceitos sobre educação inclusiva, educação física, capacitismo e 

a pedagogia do habilidoso. Em seguida foram apresentadas as ações a serem desenvolvidas pelo 

professor, à fim de evitar o capacitismo e a pedagogia do habilidoso nas aulas de EF tendo como 

norteadores os resultados da pesquisa realizada principalmente as respostas dos alunos. 

Optou-se por abordar o tema do capacitismo devido ao relato dos pais, professores e dos 

próprios alunos sobre a não participação nas aulas práticas, indicando, que dentre os diversos 

aspectos que podem estar associado a esse resultado a pressuposição de que os estudantes com 

NEE não darem conta ou não poderem participar, estaria associado a este conceito. 

A escolha pela temática da pedagogia do habilidoso surgiu como relevante, devido aos 

constantes relatos dos alunos que pediram diversificação das aulas; de modo mais específico, 

quando eles referiram a ter “menos futebol e mais brincadeira”, ou “dar mais aulas que eu possa 

participar”, essas colocações chamam a atenção para o fato de que os alunos com NEE tem 

interesse em participar, mas a soberania das atividades para os habilidosos, como o futebol, 

podem se configurar como barreias para os alunos com NEE.  

As propostas de atividades foram baseadas nas respostas fornecidas pelos alunos, sobre 

o que eles desejam e o que os impediam de participar das aulas de EF.  

 

6.1 Avaliação do produto educacional 

Para avaliar o produto educacional foi aplicado um questionário (Apêndice 6) aos 

professores de EF da Rede Estadual de Ensino da CRE Itapaci. Participaram 100% (n=25) dos 

profissionais. 

Para Leite (2018), o procedimento de avaliação do PE procura encorajar a habilidade de 

análise e avaliação do educador, amplificando sua participação nas pesquisas, o que pode, de 
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alguma forma, colaborar para o aprimoramento da educação. Rizzatti et al. (2020), 

compreendem que a avaliação do PE tem grande importância e que um exame mais minucioso 

sobre o material produzido pode nos encaminhar para um aprimoramento mais elevado destes, 

possibilitando que as atividades realizadas nos Programas de Pós-graduação Profissionais 

tenham efeitos diretos no aperfeiçoamento da Educação Básica. 

Na primeira parte do questionário apresentada na Tabela 12, avaliou-se o guia de 

orientações no seu aspecto utilidade: quando questionado se após a leitura do material o 

professor considerou que ele seria útil para o planejamento de suas aulas de EF, todos os 

respondentes indicaram que sim (útil 20,0%, muito útil 36,0% e extremamente útil 44,0%). 

Mesmo comportamento foi observado quando questionados sobre a utilidade do guia para a 

atuação do professor frente a estudantes com NEE (útil 4,0%, muito útil 64,0% e extremamente 

útil 32,0%). Quanto ao item utilidade do guia para a promoção da inclusão no espaço escolar, 

todos os professores, novamente, apontaram que esse material é um instrumento positivo para 

o desenvolvimento dessa ação (útil 8,0%, muito útil 36,0% e extremamente útil 56,0%). 

 

Tabela 14. Avaliação do guia pelo professor de educação física quanto ao aspecto utilidade 
Pergunta Nada 

f (%) 

Pouco útil 

f (%) 

Útil 

f (%) 

Muito útil 

f (%) 

Extremamente Útil 

f (%) 

Após a leitura do guia 

de orientações, você 

considera que ele é útil 

para o planejamento de 

suas aulas de educação 

física? 

 

 

 

- 

 

 

- 

 

 

5 (20,0) 

 

 

9 (36,0) 

 

 

11 (44,0) 

Após a leitura do guia 

de orientações, você 

considera que ele é útil 

para sua atuação frente 

a alunos com 

Necessidades 

Educacionais Especiais 

nas aulas de educação 

física? 

 

 

 

 

- 

 

 

 

- 

 

 

 

1 (4,0) 

 

 

 

16 (64,0) 

 

 

 

8 (32,0) 

Após a leitura do guia 

de orientações, você 

considera que ele é útil 

para a promoção da 

inclusão na sua escola? 

 

 

 

- 

 

 

- 

 

 

2 (8,0) 

 

 

9 (36,0) 

 

 

14 (56,0) 

 

Os resultados da Tabela 13, apresentaram a avaliação do guia de orientações quanto aos 

seus aspectos gerais. Todos os participantes consideraram que o guia de orientações representa 
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uma inovação para a promoção da inclusão de alunos com NEE nas aulas de EF (inovador 

20,0%, muito inovador 36,0% e extremamente inovador 44,0%). Expuseram, ainda, que 

utilizariam (sim 100,0%) o guia de orientações como suporte para o planejamento de suas aulas 

e o recomendariam (sim 100,0%) a seus colegas professores do componente curricular 

educação física. 

 

Tabela 15. Avaliação do guia pelo professor de educação física quanto aos aspectos gerais 
Pergunta Nada 

Inovador 

f (%) 

Pouco 

inovador 

f (%) 

Inovador 

 

f (%) 

Muito 

inovador 

f (%) 

Extremamente 

inovador 

f (%) 

Você considera que esse guia 

de orientações representa 

uma inovação para a 

promoção da inclusão de 

alunos com Necessidades 

Educacionais Especiais nas 

aulas de educação física? 

 

 

 

- 

 

 

- 

 

 

5 (20,0) 

 

 

9 (36,0) 

 

 

11 (44,0) 

Pergunta    Não 

f (%) 

Sim 

f (%) 

Você utilizaria o guia de 

orientações: ações para evitar 

o capacitismo e a pedagogia 

do habilidoso nas aulas de 

educação física como suporte 

para o planejamento de suas 

aulas na escola? 

 

 

 

- 

 

 

- 

 

 

- 

 

 

- 

 

 

25 (100,0) 

Você recomendaria o guia de 

orientações: ações para evitar 

o capacitismo e a pedagogia 

do habilidoso nas aulas de 

educação física para colegas 

professores desse componente 

curricular que atuam na 

escola? 

 

 

 

- 

 

 

- 

 

 

- 

 

 

- 

 

 

25 (100,0) 

 

Para análise da última parte do questionário de avaliação do guia de orientações será 

considerado o seguinte agrupamento referente à escala das respostas: ruim e razoável serão 

consideradas negativas e bom, muito bom e excelente serão consideradas como positivas. 

Os resultados da Tabela 16, avaliaram o guia nos aspectos: conteúdo, linguagem, 

estética/organização e conhecimento. Em todos eles as avaliações dos professores 

permaneceram todos no intervalo positivo da escala, nenhum dos itens foi avaliado como 

razoável ou ruim. Por fim, questionou-se aos professores qual formato eles consideram melhor 
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para que o guia de orientações seja confeccionado, a maioria (56,0%) apontou o formato digital 

como preferência. 

A avaliação de um PE proveniente de informações de uma pesquisa de mestrado é um 

passo importante no processo de assegurar a qualidade, eficácia e relevância desse recurso na 

educação. Essa avaliação garante que o resultado final seja consistente, acessível e adequado 

ao público-alvo, além de estar alinhado aos objetivos da pesquisa e às necessidades educativas 

identificadas, as análises realizadas indicam possíveis mudanças nas estruturas, especialmente 

na forma como escolhemos comunicar seus componentes por meio de três abordagens: 

conceitual, pedagógica e comunicativa (FREITAS, 2021). 

 

Tabela 16. Avaliação do guia pelo professor de educação física quanto aos aspectos de sua 

confecção 
Pergunta Ruim 

f (%) 

Razoável 

f (%) 

Bom 

f (%) 

Muito bom 

f (%) 

Excelente 

f (%) 

Classifique o guia de 

orientações quanto ao aspecto 

conteúdo 

 

 

- 

 

- 

 

2 (8,0) 

 

10 (40,0) 

 

13 (52,0) 

Classifique o guia de 

orientações quanto ao aspecto 

linguagem 

 

 

- 

 

- 

 

3 (12,0) 

 

14 (56,0) 

 

8 (32,0) 

Classifique o guia de 

orientações quanto ao aspecto 

estética / organização 

 

 

- 

 

- 

 

3 (12,0) 

 

12 (48,0) 

 

10 (40,0) 

Classifique se o guia de 

orientações agrega 

conhecimento sobre a temática 

inclusão 

 

 

- 

 

- 

 

2 (8,0) 

 

12 (48,0) 

 

13 (52,0) 

Pergunta    Material 

impresso 

f (%) 

Material 

digital 

f (%) 

Quanto ao formato do guia de 

orientações: ações para evitar o 

capacitismo e a pedagogia do 

habilidoso nas aulas de 

educação física você considera 

melhor que ele seja: 

 

    

 

11 (44,0) 

 

 

14 (56,0) 
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7. LIMITAÇÕES DO ESTUDO E DIRECIONAMENTOS FUTUROS 

É importante destacar algumas limitações deste estudo. Em primeiro lugar o fato de a 

aplicação do questionário ter acontecido via formulário do Google Forms encaminhado por 

meio eletrônico, o que permitiu aos participantes responder de acordo com seu tempo, porém,  

pode reduzir a espontaneidade das respostas, no entanto, devido às restrições impostas pela 

pandemia da COVID-19 na época da aplicação, essa ação não pôde ser realizada de forma 

presencial. Outro aspecto limitante foi a impossibilidade de aplicar uma metodologia mais 

compreensiva, como entrevistas, pois poderia fornecer dados mais amplos que aqueles obtidos 

nos questionários, mas o período pandêmico e o tamanho amostral limitaram as possibilidades 

metodológicas do estudo. 

Como ponto forte destacamos a amplitude quantitativa e qualitativa da amostra. 

Quantitativa devido ao elevado número de respondentes dos questionários, e qualitativa devido 

as diversas cidades onde os alunos residiam, uma vez que o estudo foi realizado em toda a CRE 

Itapaci permitindo uma captura ampla da realidade. 

Outro ponto forte foi a escolha em incluir alunos com Necessidades Educacionais 

Especiais diversas. A maioria dos estudos realizados opta por analisar apenas um tipo de de 

deficiência ou NEE, o que é indicativo de valorização da condição de deficiência e não do ser 

humano. Na prática, não é possível escolher qual aluno, com qual tipo de deficiência será 

alocado, ou não, em cada sala, e mais ainda, na vida os indivíduos devem ser inseridos todos, 

com suas diferenças, limitações, possibilidades, etc. Estudar um grupo isolado, reforça o 

entendimento do indivíduo ou grupo, já descolado dos demais, ou do comum. Deste modo, este 

estudo, teve a intenção de entender todos os alunos, inseridos nas suas realidades. 

Em estudos futuros, sugere-se a ampliação dos instrumentos de coletas de dados, 

inserindo entrevistas, grupos focais ou outras metodologias que possam dar mais profundidade 

à coleta de dados. 
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8. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A pesquisa intitulada "O Escrito, o Dito e o Feito: Diagnóstico da Inclusão de Alunos 

com Necessidades Educacionais Especiais nas Aulas de Educação Física" representa um 

esforço significativo para compreender a dinâmica da inclusão de alunos com NEE no contexto 

das aulas de Educação Física. Ao longo desta dissertação, foram empreendidos vários estudos 

para investigar a convergência entre as teorias, as práticas documentadas e a implementação 

real da inclusão desses alunos em um ambiente de aprendizagem. 

Os resultados obtidos nessa pesquisa, por meio da análise das práticas e das percepções 

dos docentes, dos pais e dos próprios alunos, proporcionaram um panorama das complexidades 

enfrentadas na busca pela inclusão efetiva. Através do "escrito", ou seja, das legislações, foi 

possível delinear as bases teóricas e as expectativas para a inclusão dos alunos com NEE nas 

aulas de EF. O "dito", que representa as visões e percepções expressas pelos professores, 

enriqueceu nossa compreensão sobre as barreiras percebidas e os desafios encontrados durante 

a implementação da inclusão em suas atitudes e prática na escola. O "feito", refletindo nas 

práticas reais observadas nas aulas sob a ótica dos pais e estudantes com NEE, lançou luz sobre 

a discrepância entre o que é teoricamente esperado e o que é realmente alcançado. 

As descobertas desta pesquisa apontam para a necessidade de uma abordagem mais 

abrangente e integrada para a inclusão de alunos com NEE nas aulas de Educação Física. Ficou 

evidente que a inclusão não é apenas uma questão de seguir as orientações escritas; ela requer 

adaptações flexíveis, conscientização, desenvolvimento profissional contínuo, mudança 

atitudinal e comportamental, e sobretudo, colaboração entre todos os agentes da comunidade 

escolar. Torna-se importante a disseminação de abordagens que considerem as necessidades 

individuais dos alunos, a construção de um ambiente inclusivo e a promoção da participação 

ativa. 

Ao concluir o estudo analisando os objetivos propostos para os professores, expõem-se 

que os resultados desta pesquisa revelaram que os professores de Educação Física demonstram 

uma intencionalidade positiva e favorável em relação à inclusão de alunos com necessidades 

educacionais especiais nas aulas. Suas percepções refletem um desejo sincero de criar um 

ambiente inclusivo e proporcionar oportunidades equitativas para todos os alunos. No entanto, 

a materialização dessa intenção muitas vezes esbarra em desafios estruturais e de recursos, bem 

como na falta de formação específica para lidar com a diversidade de necessidades presentes 

na sala de aula. Esses obstáculos tangíveis, aliados à necessidade de uma abordagem 

pedagógica diferenciada, apontam para a complexidade do processo de inclusão efetiva. Assim, 

para alcançar uma inclusão genuína e eficaz, são necessários não apenas a vontade e a atitude 
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positiva dos professores, mas também o apoio institucional, a formação contínua e a adaptação 

das práticas educacionais de modo a abraçar verdadeiramente a diversidade. 

Quanto aos objetivos traçados para os pais ou responsável legal do aluno com NEE, os 

resultados evidenciaram que os mesmos nutrem uma perspectiva valorosa acerca das aulas de 

Educação Física na unidade escolar. Suas vozes revelam um apreço pela inclusão de seus filhos 

nesse contexto, sendo destacado o potencial das aulas para o desenvolvimento físico, social e 

emocional de suas crianças. Os relatos desses pais enaltecem os esforços do professor de EF 

em criar um ambiente acolhedor e adaptado, onde seus filhos são encorajados a participar 

ativamente, no entanto, também há uma preocupação em relação à necessidade de uma 

abordagem mais individualizada e adaptada que considere as necessidades específicas de cada 

aluno. 

Por fim, os resultados os resultados diante da perspectiva dos estudantes com NEE sobre 

as aulas de EF na unidade escolar. Suas vozes ecoam o desejo por uma inclusão plena e 

participativa, enfatizando a importância de conteúdos variados e adaptados que levem em 

consideração suas necessidades individuais. Esses alunos compartilham anseios por igualdade 

de oportunidades no engajamento das atividades, evidenciando um desejo genuíno por uma 

participação ativa e direta. Suas aspirações convergem para um ambiente em que possam 

compartilhar da mesma quadra e vivenciar as experiências junto com seus colegas, em contraste 

à exclusão na sala de aula ou no canto da quadra. Essas vozes ressoam com a necessidade de se 

construir um ambiente inclusivo que promova a autonomia, a colaboração e a realização plena. 

Diante disso, a pesquisa contribui não apenas para o entendimento teórico da inclusão 

de alunos com NEE, mas também oferece percepções práticas para educadores, formuladores 

de políticas e demais envolvidos na área da Educação Física. Essa investigação pode servir 

como um ponto de partida para futuras intervenções, programas de desenvolvimento 

profissional e reformas nas abordagens pedagógicas, com o objetivo último de promover a 

inclusão genuína e eficaz dos alunos com necessidades educacionais especiais nas aulas de 

Educação Física. 
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